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Bradesco-Kirton Corretora de Câmbio S.A.
(Anteriormente denominada Bradesco-Kirton Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A.) 

Empresa da Organização Bradesco
CNPJ 58.229.246/0001-10

Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3.064, 8º andar, Itaim Bibi, São Paulo, SP

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO - Em Reais mil

ATIVO 2018 2017    
CIRCULANTE ..............................................................................................................................  200.459 270.806
DISPONIBILIDADES (Nota 4) ......................................................................................................  110 40
TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS (Nota 5b) .........................................................................  195.216 257.903
Carteira Própria ............................................................................................................................  195.216 257.903
OUTROS CRÉDITOS ...................................................................................................................  5.133 12.863
Rendas a Receber ........................................................................................................................  470 2.695
Diversos (Nota 6) ..........................................................................................................................  4.663 10.168
REALIZÁVEL A LONGO PRAZO ................................................................................................  323.300 347.403
TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS (Nota 5b) .........................................................................  225.474 250.836
Carteira Própria ............................................................................................................................  225.474 250.836
OUTROS CRÉDITOS ...................................................................................................................  97.826 96.567
Diversos (Nota 6) ..........................................................................................................................  97.826 96.567
PERMANENTE ............................................................................................................................  1 213
INVESTIMENTOS ........................................................................................................................  1 1
IMOBILIZADO DE USO ................................................................................................................  - 203
Outras Imobilizações de Uso ........................................................................................................  - 337
Depreciações Acumuladas ...........................................................................................................  - (134)
INTANGÍVEL .................................................................................................................................  - 9
Ativos Intangíveis..........................................................................................................................  - 11
Amortizações Acumuladas ...........................................................................................................  - (2)
Total .............................................................................................................................................  523.760 618.422

PASSIVO 2018 2017    
CIRCULANTE ..............................................................................................................................  15.531 123.098
OUTRAS OBRIGAÇÕES .............................................................................................................  15.531 123.098
Sociais e Estatutárias ...................................................................................................................  4.238 8.255
Fiscais e Previdenciárias (Nota 9a) ..............................................................................................  10.803 25.952
Negociação e Intermediação de Valores (Nota 8) ........................................................................  - 87.685
Diversas (Nota 9b) ........................................................................................................................  490 1.206

EXIGÍVEL A LONGO PRAZO ......................................................................................................  72.394 72.042
OUTRAS OBRIGAÇÕES .............................................................................................................  72.394 72.042
Fiscais e Previdenciárias (Nota 9a) ..............................................................................................  909 -
Diversas (Nota 9b) ........................................................................................................................  71.485 72.042

PATRIMÔNIO LÍQUIDO (Nota 10) ...............................................................................................  435.835 423.282
Capital:
- De Domiciliados no País ............................................................................................................  217.743 217.743 
Reserva de Capital .......................................................................................................................  2.640 2.640
Reservas de Lucros......................................................................................................................  215.478 202.948
Ajustes de Avaliação Patrimonial .................................................................................................  (26) (49)

Total .............................................................................................................................................  523.760 618.422

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Senhores Acionistas,
Submetemos à apreciação de V.Sas. às demonstrações contábeis relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2018, da 

Bradesco-Kirton Corretora de Câmbio S.A. (Corretora ou Instituição), elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil.

No exercício, a Corretora registrou lucro líquido no montante de R$ 17 milhões, Patrimônio Líquido de R$ 436 milhões e Ativos 

Totais de R$ 524 milhões. A política de dividendos da Instituição assegura aos acionistas, o dividendo mínimo obrigatório, em cada 
exercício, de 25% do lucro líquido ajustado, conforme previsto em seu estatuto social.

Agradecemos o apoio e confiança dos nossos clientes e parceiros comerciais.

São Paulo, 30 de janeiro de 2019.

A Diretoria

As  Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - Em Reais mil

Saldos em 30.6.2018 .................  217.743 2.640 43.549 164.371 172 - 428.475               
Ajustes de Avaliação Patrimonial  - - - - (198) - (198)
Lucro Líquido ..............................  - - - - - 10.077 10.077
Destinações: - Reservas de 
              Lucros ................  - - - 7.558 - (7.558) -
            - Dividendos 
              Propostos ..........  - - - - - (2.519) (2.519)               
Saldos em 31.12.2018 ...............  217.743 2.640 43.549 171.929 (26) - 435.835               
Saldos em 31.12.2016 ...............  217.743 2.640 46.035 120.523 (306) - 386.635               
Ajustes de Avaliação Patrimonial  - - - - 257 - 257
Reversão de Dividendos 
 Propostos em Dezembro 
 de 2016 (Nota 10b) ...................  - - - 11.806 - - 11.806
Reversão de Reservas Legal 
 Destacada em Dezembro 
 de 2016 (Nota 10b) ...................  - - (2.486) 2.486 - - -
Lucro Líquido ..............................  - - - - - 32.779 32.779
Destinações: - Reservas de 
              Lucros ................  - - - 24.584 - (24.584) -
            - Dividendos 
              Propostos ..........  - - - - - (8.195) (8.195)               
Saldos em 31.12.2017 ...............  217.743 2.640 43.549 159.399 (49) - 423.282               
Ajustes de Avaliação Patrimonial  - - - - 23 - 23
Lucro Líquido ..............................  - - - - - 16.707 16.707
Destinações: - Reservas de 
              Lucros ................  - - - 12.530 - (12.530) -
            - Dividendos 
              Propostos ..........  - - - - - (4.177) (4.177)               
Saldos em 31.12.2018 ...............  217.743 2.640 43.549 171.929 (26) - 435.835               

As  Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - Em Reais mil

As  Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

  Exercícios findos em
 2º Semestre 31 de dezembro      
 2018 2018 2017      
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais:
 Lucro Líquido antes do Imposto de Renda e Contribuição Social ........ 17.942 31.880 59.336
 Ajustes ao Lucro Líquido antes dos Impostos:
  Despesas/(Reversões) com Provisões Trabalhistas e Fiscais .................... (4.696) (259) 4.621
  Depreciações e Amortizações .................................................................... 15 38 46
 Lucro Líquido Ajustado antes dos impostos ........................................... 13.261 31.659 64.003
  (Aumento)/Redução em Títulos e Valores Mobiliários ................................ (2.204) 72.390 (44.827)
  (Aumento)/Redução em Outros Créditos e Outros Valores e Bens ............ (665) 5.168 427.705
  Aumento/(Redução) em Outras Obrigações ............................................... (1.045) (95.337) (431.671)
  Imposto de Renda e Contribuição Social Pagos......................................... (962) (21.487) (16.430)
Caixa Líquido Proveniente/(Utilizado) das Atividades Operacionais ...... 8.385 (7.607) (1.220)

Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos:
 (Aumento)/Redução em Títulos Disponíveis para Venda ............................. (8.494) 15.699 1.116
 Alienação Imobilizado de Uso ...................................................................... 166 166 -
 Alienação de Intangível ................................................................................ 7 7
 Aquisição de Intangível ................................................................................. - - (7)
Caixa Líquido Proveniente/(Utilizado) nas Atividades de Investimentos  (8.321) 15.872 1.109

Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamentos:
 Dividendos Pagos ......................................................................................... - (8.195) -
Caixa Líquido Proveniente/(Utilizado) nas Atividades de 
 Financiamentos .......................................................................................... - (8.195) -

Aumento/(Redução) de Caixa e Equivalentes de Caixa ............................ 64 70 (111)    
Caixa e Equivalentes de Caixa - Início do Período ........................................ 46 40 151
Caixa e Equivalentes de Caixa - Fim do Período ........................................... 110 110 40
Aumento/(Redução) Líquida de Caixa e Equivalentes de Caixa .............. 64 70 (111)    

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO - Em Reais mil

RECEITAS DA INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA ........................................  13.263 28.924 48.538
Resultado de Operações com Títulos e Valores Mobiliários (Nota 5c) ..........  13.263 28.924 48.538
RESULTADO BRUTO DA INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA .......................  13.263 28.924 48.538
OUTRAS RECEITAS/(DESPESAS) OPERACIONAIS .................................  4.683 2.960 10.798
Receitas de Prestação de Serviços (Nota 11) ..............................................  2.218 6.047 16.443
Despesas de Pessoal (Nota 12) ....................................................................  (2) (4.059) (2.028)
Outras Despesas Administrativas (Nota 13)..................................................  (784) (2.199) (4.156)
Despesas Tributárias (Nota 14) .....................................................................  (3.044) (4.095) (3.406)
Outras Receitas Operacionais (Nota 15) .......................................................  7.374 9.099 6.966
Outras Despesas Operacionais (Nota 16) .....................................................  (1.079) (1.833) (3.021)
RESULTADO OPERACIONAL .....................................................................  17.946 31.884 59.336
RESULTADO NÃO OPERACIONAL ............................................................  (4) (4) -
RESULTADO ANTES DA TRIBUTAÇÃO SOBRE O LUCRO ......................  17.942 31.880 59.336
IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL (Nota 18b) .................  (7.865) (15.173) (26.557)
Provisão para Imposto de Renda ..................................................................  (3.021) (7.549) (15.422)
Provisão para Contribuição Social ................................................................  (2.521) (6.189) (12.849)
Ativo Fiscal Diferido .......................................................................................  (2.323) (1.435) 1.714
LUCRO LÍQUIDO ..........................................................................................  10.077 16.707 32.779    
Número de ações (Nota 10a) ........................................................................  181.237.792 181.237.792 181.237.792
Lucro por lote de mil ações em R$ ................................................................  55,60 92,18 180,86    

As  Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

  Exercícios findos em
 2º Semestre 31 de dezembro      
 2018 2018 2017      

     Ajustes de
 Capital Reserva Reservas de Lucros Avaliação Lucros               
Eventos Social de Capital Legal Estatutária Patrimonial Acumulados Totais               

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

1) CONTEXTO OPERACIONAL
A Bradesco-Kirton Corretora de Câmbio S.A. (Corretora ou Instituição), tem como objeto social a realização de todas as operações 
permitidas às sociedades da espécie, pelas disposições legais e regulamentares em vigor, dentre as quais: praticar operações no 
mercado de câmbio; realizar a intermediação de operações de câmbio em todas as suas modalidades; prestar serviços de orientação, 
assessoramento e assistência técnica em operações relacionadas a câmbio, bem como em operações relacionadas com a movimen-
tação e registro de capitais internacionais. É parte integrante da Organização Bradesco, utilizando-se de seus recursos administrativos 
e tecnológicos, e suas demonstrações contábeis devem ser entendidas neste contexto.
Em 16.7.2018, a Assembleia Geral Extraordinária - AGE deliberou a alteração da denominação social da Bradesco-Kirton Corretora 
de Títulos e Valores Mobiliários S.A., para Bradesco-Kirton Corretora de Câmbio S.A.

2) APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
As demonstrações contábeis foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis as instituições 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (Bacen), e estão em conformidade com as diretrizes contábeis emanadas das 
Leis nos 4.595/64 (Lei do Sistema Financeiro Nacional) e 6.404/76 (Lei das Sociedades por Ações) com as alterações introduzidas 
pelas Leis nos 11.638/07 e 11.941/09, para a contabilização das operações, associadas às normas e instruções do Conselho Monetário 
Nacional (CMN).
A Administração declara que as divulgações realizadas nas demonstrações contábeis da Bradesco-Kirton Corretora de Câmbio 
evidenciam todas as informações relevantes, utilizadas na sua gestão e que as práticas contábeis foram aplicadas de maneira 
consistente entre os períodos.
As demonstrações contábeis incluem estimativas e premissas, tais como: provisões fiscais e trabalhistas; perdas por redução ao valor 
recuperável (impairment) de títulos e valores mobiliários classificados na categoria de títulos disponíveis para venda e ativos não 
financeiros.  Os resultados efetivos podem ser diferentes daqueles estabelecidos por essas estimativas e premissas.
As demonstrações contábeis foram aprovadas em 30 de janeiro de 2019.

3) PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
a) Moeda funcional e de apresentação
As demonstrações contábeis estão apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Instituição.
b) Apuração do resultado
O resultado é apurado de acordo com o regime de competência, que estabelece que as receitas e as despesas devem ser incluídas na 
apuração dos resultados dos períodos em que ocorrerem, sempre simultaneamente quando se correlacionarem, independentemente 
de recebimento ou pagamento. As operações com taxas prefixadas são registradas pelo valor de resgate, e as receitas e as despesas 
correspondentes ao período futuro são apresentadas em conta redutora dos respectivos ativos e passivos. As receitas e as despesas 
de natureza financeira são contabilizadas pelo critério pro rata dia e calculadas com base no método exponencial.
As operações com taxas pós-fixadas ou indexadas a moedas estrangeiras são atualizadas até a data do balanço.
c) Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa são representados por disponibilidades em moeda, aplicações no mercado aberto e aplicações em 
depósitos interfinanceiros, cujo vencimento das operações, na data da efetiva aplicação, seja igual ou inferior a 90 dias e apresentem 
risco insignificante de mudança de valor justo. Esses recursos são utilizados pela Instituição para gerenciamento de seus compromis-
sos de curto prazo.
d) Títulos e valores mobiliários - Classificação

Títulos para negociação - Adquiridos com o propósito de serem ativa e frequentemente negociados. São registrados pelo custo 
de aquisição, acrescidos dos rendimentos auferidos e ajustados pelo valor de mercado em contrapartida ao resultado do período;
Títulos disponíveis para venda - São aqueles que não se enquadram como para negociação nem como mantidos até o vencimento. 
São registrados pelo custo de aquisição, acrescidos dos rendimentos auferidos em contrapartida ao resultado do período e ajusta-
dos pelo valor de mercado em contrapartida ao patrimônio líquido, deduzidos dos efeitos tributários, os quais só serão reconhecidos 
no resultado quando da efetiva realização; e

Títulos mantidos até o vencimento - Adquiridos com a intenção e capacidade financeira para sua manutenção em carteira até o ven-
cimento. São registrados pelo custo de aquisição, acrescidos dos rendimentos auferidos em contrapartida ao resultado do período. 
A Instituição não possui títulos classificados nesta categoria.

Os títulos e valores mobiliários classificados nas categorias de negociação e disponível para venda, bem como os instrumentos finan-
ceiros derivativos, são demonstrados no balanço patrimonial pelo seu valor justo estimado. O valor justo geralmente baseia-se em co-
tações de preços de mercado ou cotações de preços de mercado para ativos ou passivos com características semelhantes. Se esses 
preços de mercado não estiverem disponíveis, os valores justos são baseados em cotações de operadores de mercado, modelos de 
precificação, fluxo de caixa descontado ou técnicas similares, para as quais a determinação do valor justo possa exigir julgamento ou 
estimativa significativa por parte da Administração.
e) Imposto de renda e contribuição social (ativo e passivo)
Os créditos tributários de imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido, calculados sobre adições temporárias, são 
registrados na rubrica “Outros créditos - Diversos”, e as provisões para as obrigações fiscais diferidas sobre ajustes a valor de mer-
cado dos títulos e valores mobiliários e atualização de depósitos judiciais são registradas na rubrica “Outras Obrigações - Fiscais e 
Previdenciárias”.
Os créditos tributários sobre adições temporárias serão realizados quando da utilização e/ou reversão das respectivas provisões sobre 
as quais foram constituídos. Tais créditos tributários são reconhecidos contabilmente com base nas expectativas atuais de realização, 
considerando os estudos técnicos e análises realizadas pela Administração.
A provisão para imposto de renda é constituída à alíquota-base de 15% do lucro tributável, acrescida de adicional de 10%. A contri-
buição social sobre o lucro foi calculada até agosto de 2015, considerando a alíquota de 15%. Para o período compreendido entre 
setembro de 2015 e dezembro de 2018, a alíquota foi alterada para 20%, conforme Lei nº 13.169/15, retornou à alíquota de 15% a 
partir de janeiro de 2019.
Foram constituídas provisões para os demais impostos e contribuições sociais, de acordo com as respectivas legislações vigentes.
f) Redução ao valor recuperável de ativos (impairment)
Os ativos financeiros e não financeiros são avaliados para verificar se há evidência objetiva de que tenha ocorrido uma perda no seu 
valor contábil.
A evidência objetiva de que os ativos financeiros perderam valor pode incluir o não pagamento ou atraso no pagamento por parte do 
devedor, indicações de processo de falência ou mesmo, um declínio significativo ou prolongado do valor do ativo.
Uma perda por redução ao valor recuperável (impairment) de um ativo financeiro ou não financeiro é reconhecida no resultado do 
período se o valor contábil do ativo ou unidade geradora de caixa exceder o seu valor recuperável.
g) Provisões, ativos e passivos contingentes e obrigações legais - fiscais e previdenciárias
O reconhecimento, a mensuração e a divulgação das provisões, das contingências ativas e passivas e também das obrigações legais 
são efetuados de acordo com os critérios definidos pelo CPC 25, o qual foi aprovado pela Resolução nº 3.823/09 do CMN e de acordo 
com a Carta Circular nº 3.429/10 sendo:

Ativos contingentes: não são reconhecidos contabilmente, exceto quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, sobre 
as quais não caibam mais recursos, caracterizando o ganho como praticamente certo, e pela confirmação da capacidade de sua 
recuperação por recebimento ou compensação com outro passivo exigível. Os ativos contingentes, cuja expectativa de êxito é pro-
vável, são divulgados nas notas explicativas;
Provisões: são constituídas levando em consideração a opinião dos assessores jurídicos, a natureza das ações, a similaridade com 
processos anteriores, a complexidade e o posicionamento de tribunais, sempre que a perda for avaliada como provável, o que oca-
sionaria uma provável saída de recursos para a liquidação das obrigações e quando os montantes envolvidos forem mensuráveis 
com suficiente segurança;
Passivos contingentes: de acordo com o CPC 25, o termo “contingente” é utilizado para passivos que não são reconhecidos, pois a 
sua existência somente será confirmada pela ocorrência ou não de um ou mais eventos futuros e incertos que não estejam totalmen-
te sob o controle da Administração. Os passivos contingentes não satisfazem os critérios de reconhecimento, pois são considerados 
como perdas possíveis, devendo apenas ser divulgados em notas explicativas, quando relevantes. As obrigações classificadas como 
remotas não são provisionadas e nem divulgadas; e
Obrigações legais: decorrem de processos judiciais, cujo objeto de contestação é sua legalidade ou constitucionalidade que, inde-
pendentemente da avaliação acerca da probabilidade de sucesso, têm os seus montantes reconhecidos integralmente nas demons-
trações contábeis.

h) Outros ativos e passivos
Os ativos estão demonstrados pelos valores de realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações monetárias 
auferidas (em base pro rata dia) e provisão para perda, quando julgada necessária. Os passivos demonstrados incluem os valores 
conhecidos e mensuráveis, acrescidos dos encargos e das variações monetárias incorridos (em base pro rata dia).
i) Eventos subsequentes
Correspondem aos eventos ocorridos entre a data-base das demonstrações contábeis e a data de autorização para sua emissão.
São compostos por:

Eventos que originam ajustes: são aqueles que evidenciam condições que já existiam na data-base das demonstrações contábeis; e
Eventos que não originam ajustes: são aqueles que evidenciam condições que não existiam na data-base das demonstrações 
contábeis.

4) CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
A Instituição possui disponibilidades em moeda nacional no montante de R$ 110 mil (2017 - R$ 40 mil).

5) TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS E INSTRUMENTOS FINANCEIROS DERIVATIVOS
a) Classificação da carteira distribuída pelas rubricas de publicação

Em 31 de dezembro - R$ mil    
Carteira própria 2018 2017    
· Letras financeiras do tesouro ........................................................................................... 266.972 282.632
· Cotas de fundos de Investimento ..................................................................................... 153.718 226.107
Total ................................................................................................................................... 420.690 508.739

b) Classificação por categoria e prazos
     R$ mil                   
     2018 2017                   
     Valor de   Valor de
 1 a 30 31 a 180 181 a 360 Acima de mercado/ Valor de custo Marcação a Mercado/ Marcação a
Títulos (1) dias dias dias 360 dias contábil (2) atualizado mercado contábil (2) mercado                   
Títulos para negociação (3) ...................................................................... 51.272 1.215 33.943 67.288 153.718 153.718 - 226.107 -
Debêntures .................................................................................................. - 1.065 1.871 - 2.936 2.936 - - -
Letras financeiras ........................................................................................ - - - 1.383 1.383 1.383 - 5.071 -
Notas do tesouro nacional ........................................................................... - - - - - - - 71.793 -
Letras financeiras do tesouro ...................................................................... 51.272 150 32.072 65.905 149.399 149.399 - 149.243 -
Disponível para venda .............................................................................. - 41.498 - 225.474 266.972 267.015 (43) 282.632 (82)
Letras financeiras do tesouro ...................................................................... - 41.498 - 225.474 266.972 267.015 (43) 282.632 (82)
Total em 2018 ............................................................................................. 51.272 42.713 33.943 292.762 420.690 420.733 (43)
Total em 2017 ............................................................................................. 71.793 49.781 3.965 383.200    508.739 (82)

(1) As aplicações em cotas de fundos de investimento que incluem operações compromissadas realizadas pelos respectivos Fundos de Investimento, foram distribuídas observando o percentual de participação no Patrimônio Líquido do fundo, aplicado nos papéis 
que compõem suas carteiras, preservando a classificação da categoria dos fundos e na distribuição dos prazos foram considerados os vencimentos dos papéis, independentemente de sua classificação contábil. No encerramento do exercício a Corretora possuía 
R$ 153.718 mil (2017 - R$ 226.107 mil), aplicados em fundos exclusivos administrados pela Organização Bradesco;

(2) O valor de mercado dos títulos e valores mobiliários é apurado de acordo com a cotação de preço de mercado disponível na data do balanço. Se não houver cotação de preços de mercado disponível, os valores são estimados com base em cotações de distribuidores, 
modelos de precificações, modelos de cotações ou cotações de preços para instrumentos com características semelhantes. No caso das aplicações em fundos de investimento, o custo atualizado reflete o valor de mercado das respectivas cotas; e

(3) Para fins de apresentação do Balanço Patrimonial, os títulos classificados como “para negociação” estão demonstrados no ativo circulante.
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Bradesco-Kirton Corretora de Câmbio S.A.
(Anteriormente denominada Bradesco-Kirton Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A.) 

Empresa da Organização Bradesco
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c) Resultado de títulos e valores mobiliários
Exercícios findos em 

31 de dezembro - R$ mil    
 2018 2017    
Títulos de renda fixa ........................................................................................................... 28.924 48.538
Total ................................................................................................................................... 28.924 48.538
d) A Bradesco-Kirton Corretora de Câmbio, não operou com instrumentos financeiros derivativos nos exercícios findos em 
31 de dezembro de 2018 e de 2017.

6) OUTROS CRÉDITOS - DIVERSOS
Em 31 de dezembro - R$ mil    

 2018 2017    
Devedores por depósitos em garantia ................................................................................ 82.432 80.099
Créditos tributários (Nota 18c)............................................................................................ 19.288 20.740
Impostos e contribuições a compensar .............................................................................. 769 5.896
Total ................................................................................................................................... 102.489 106.735

7) PROVISÕES, ATIVOS E PASSIVOS CONTINGENTES E OBRIGAÇÕES LEGAIS - FISCAIS E PREVIDENCIÁRIAS

Não são reconhecidos contabilmente ativos contingentes.

A Corretora é parte em processos judiciais, de natureza trabalhista e fiscal, decorrentes do curso normal de suas atividades.
Na constituição das provisões, a Administração leva em conta: a opinião dos assessores jurídicos, a natureza das ações, a similari-
dade com processos anteriores, a complexidade e o posicionamento dos tribunais, sempre que a perda for avaliada como provável.
A Administração entende que a provisão constituída é suficiente para atender às perdas decorrentes dos respectivos processos.
O passivo relacionado à obrigação legal em discussão judicial é mantido até o desfecho da ação, representado por decisões judiciais, 
sobre as quais não caiba mais recursos, ou a sua prescrição.

São ações ajuizadas por ex-empregados, visando a obter indenizações, em especial, o pagamento de “horas extras” em razão de 
interpretação do artigo 224 da CLT. Nos processos em que é exigido depósito judicial para garantia de execução, o valor das provisões 
trabalhistas é constituído considerando a efetiva perspectiva de perda destes depósitos. Para os demais processos, a provisão é cons-
tituída com base no valor médio apurado dos pagamentos efetuados de processos encerrados nos últimos 12 meses.

A Corretora vem discutindo judicialmente a legalidade e constitucionalidade de alguns tributos e contribuições, os quais estão total-
mente provisionados, não obstante as boas chances de êxito, de acordo com a opinião dos assessores jurídicos. Essas obrigações 
legais e as provisões avaliadas como de risco provável, tem acompanhamento regular de suas evoluções nos trâmites do Judiciário, 
e no decorrer ou no encerramento de cada processo, poderão resultar em condições favoráveis à Instituição, com a reversão das 
respectivas provisões.
Destacamos as teses:
- Contribuição Social - Diferença de alíquota - Discussão da inconstitucionalidade da majoração da alíquota da CSLL de forma a 
torná-la mais gravosa para as instituições financeiras em ofensa ao princípio constitucional de isonomia, envolvendo o montante de 
R$ 44.429 mil (2017 - R$ 43.241 mil); e
- Imposto de Renda - Lei nº 8.200/91 - Autuação fiscal decorrente da discussão da inconstitucionalidade da Lei nº 8.200/91 quanto a 
limitação de dedutibilidade da despesa de correção monetária, envolvendo provisão de R$ 11.519 mil (2017 - R$ 11.393 mil).
Em geral, as provisões referentes às ações judiciais da Corretora são consideradas de longo prazo, devido à imprevisibilidade do 
tempo de duração dos processos no sistema judiciário brasileiro, razão pela qual não foi divulgada a estimativa com relação ao ano 
específico em que essas ações judiciais serão encerradas.

R$ mil    
 Trabalhistas Fiscais    
Saldo em 31 de dezembro 2017 ...................................................................................... 3.232 65.258
Atualização monetária ........................................................................................................ 492 1.425
Constituições líquidas de reversões e baixas ..................................................................... (2.176) -
Saldo em 31 de dezembro de 2018 (Nota 9b) ................................................................. 1.548 66.683

A Corretora mantém sistema e estrutura interna de acompanhamento de todos os processos administrativos e judiciais em que a 
Instituição é autora ou ré. Cada processo está suportado por avaliação de sua assessoria jurídica, que considera o risco de perda en-
volvido e classifica o caso como de risco provável, possível ou remoto. Periodicamente são realizadas análises sobre as tendências ju-
risprudenciais e efetivada, se necessária, a reclassificação do risco destes processos. Neste contexto, os processos contingentes ava-
liados como de risco de perda possível não são reconhecidos contabilmente. Os principais processos com essa classificação são os 
seguintes: a) Autuações fiscais para exigência de valores de IRPJ, CSSL, PIS e Cofins em decorrência dos procedimentos envolvendo 
a desmutualização da B3, no montante de R$ 80.091 mil (2017 - R$ 77.614 mil); b) Autuação fiscal para exigência de IRPJ decorrente 
da discussão da inconstitucionalidade da Lei nº 8.200/91 quanto a limitação de dedutibilidade da despesa de correção monetária no 
montante de R$ 52.988 mil (2017 - R$ 52.189 mil); c)Autuações e glosas de compensações de créditos de PIS e Cofins, lançadas 
após o trânsito em julgado favorável em processo judicial onde foi discutida a inconstitucionalidade da ampliação da base de cálculo 
pretendida para outras receitas que não as de faturamento (Lei nº 9.718/98), no montante de R$ 12.743 mil (2017 - R$ 12.280 mil).

8) NEGOCIAÇÃO E INTERMEDIAÇÃO DE VALORES
Em 31 de dezembro de 2017, representado por “Credores - Contas de liquidação a compensar” no valor de R$ 87.685 mil.

9) OUTRAS OBRIGAÇÕES
a) Fiscais e Previdenciárias

Em 31 de dezembro - R$ mil    
 2018 2017    
Impostos e contribuições sobre o lucro a pagar ................................................................. 10.638 24.368
Provisão para impostos e contribuições diferidos .............................................................. 909 -
Impostos e contribuições a recolher ................................................................................... 165 1.584
Total ................................................................................................................................... 11.712 25.952
b) Diversas

Em 31 de dezembro - R$ mil    
 2018 2017    
Provisões fiscais (Nota 7) ................................................................................................... 66.683 65.258
Provisão para pagamentos a efetuar .................................................................................. 3.117 4.260
Provisões para passivos trabalhistas (Nota 7) ................................................................... 1.548 3.232
Outras ................................................................................................................................. 627 498
Total ................................................................................................................................... 71.975 73.248

10) PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) Capital social
O capital social subscrito e integralizado é de R$ 217.743 mil (2017 - R$ 217.743 mil) dividido em 181.237.792 (2017 - 181.237.792) 
ações ordinárias e nominativas, sem valor nominal.
b) Reservas de lucros

Em 31 de dezembro - R$ mil    
 2018 2017    
Reservas de lucros (3) ..................................................................................................... 215.478 202.948
Reserva legal (1) ................................................................................................................ 43.549 43.549
Reserva estatutária (2) ....................................................................................................... 171.929 159.399

(1) Não houve constituição em 31 de dezembro de 2018 e de 2017, uma vez que já atingiu 20% do capital social realizado, ou 30% 
do capital social, acrescido das reservas de capital. Após esse limite a apropriação não mais se faz obrigatória. A reserva legal 
somente poderá ser utilizada para aumento de capital ou para compensar prejuízos;

(2) Visando à manutenção de margem operacional compatível com o desenvolvimento das operações ativas da Instituição, pode ser 
constituída em 100% do lucro líquido remanescente após destinações estatutárias, sendo o saldo limitado a 95% do Capital Social 
Integralizado, o enquadramento é verificado na Assembleia Geral de aprovação das demonstrações contábeis; e

(3) A Assembleia Geral Ordinária de 20.4.2017 que aprovou as contas do exercício findo em 31 de dezembro de 2016, deliberou a 
destinação do lucro líquido de R$ 71.712 mil, conforme segue: R$ 49.712 mil para “Reserva de Lucros - Estatutária” e R$ 22.000 
mil como juros sobre o capital próprio para distribuição aos acionistas, pagos em 5.12.2016. Consequentemente a distribuição 
proposta foi revertida para “Reserva de Lucros - Estatutária” no montante de R$ 14.292 mil, sendo R$ 2.486 mil de “Reserva de 
Lucros - Reserva Legal” e R$ 11.806 mil de dividendos.

c) Dividendos e juros sobre o capital próprio
Aos acionistas estão assegurados juros sobre o capital próprio e/ou dividendo mínimo obrigatório, em cada exercício, que somados 
não seja inferior a 25% do lucro líquido ajustado, nos termos da legislação societária. Fica a Diretoria autorizada a declarar e pagar 
dividendos intermediários, especialmente semestrais e mensais, utilizando-se das contas de Lucros Acumulados ou de Reservas de 
Lucros existentes, e, podendo ainda, autorizar a distribuição de lucros a título de juros sobre o capital próprio em substituição total ou 
parcial aos dividendos intermediários, ou, em adição aos mesmos.
O cálculo dos dividendos relativos ao exercício findo em 31 de dezembro, está demonstrado a seguir:

R$ mil    
 2018 2017    
Lucro líquido ....................................................................................................................... 16.707 32.779
(-) Reserva legal - 5% sobre o lucro ................................................................................... - -
Base de cálculo ................................................................................................................ 16.707 32.779
Dividendos propostos ......................................................................................................... 4.177 8.195
Percentual em relação ao lucro líquido ajustado .......................................................... 25% 25%
Valor em Reais por lote de mil ações ............................................................................. 23,05 45,22

11) RECEITAS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
Exercícios findos em 

31 de dezembro - R$ mil    
 2018 2017    
Serviços de corretagens ..................................................................................................... 3.827 3.745
Serviços de custódia .......................................................................................................... 2.220 12.698
Total ................................................................................................................................... 6.047 16.443

12) DESPESAS DE PESSOAL
Exercícios findos em 

31 de dezembro - R$ mil    
 2018 2017    
Provisão trabalhista ............................................................................................................ 4.023 1.951
Benefícios ........................................................................................................................... 36 77
Total ................................................................................................................................... 4.059 2.028

13) OUTRAS DESPESAS ADMINISTRATIVAS
Exercícios findos em 

31 de dezembro - R$ mil    
 2018 2017    
Serviços técnicos especializados ....................................................................................... 1.127 986
Serviços do sistema financeiro ........................................................................................... 356 897
Contribuições filantrópicas ................................................................................................. 349 532
Despesas de publicações ................................................................................................... 249 503
Processamento de dados ................................................................................................... 70 61
Depreciação e amortização ................................................................................................ 38 46
Aluguéis .............................................................................................................................. - 580
Outras ................................................................................................................................. 10 551
Total ................................................................................................................................... 2.199 4.156

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

A DIRETORIA

Vinícius Panaro – Contador CRC 1SP324844/O-6

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Aos Acionistas e aos Administradores da

Bradesco-Kirton Corretora de Câmbio S.A. 
São Paulo - SP

Opinião
Examinamos as demonstrações contábeis da Bradesco - Kirton Corretora de Câmbio S.A. (“Instituição”), que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2018 e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa para o semestre e exercício findos nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo 
das principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira da Bradesco - Kirton Corretora de Câmbio S.A. em 31 de dezembro de 2018, o desempenho de suas 
operações e os seus fluxos de caixa para o semestre e exercício findos nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil.

Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das 
demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Instituição, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente 
e apropriada para fundamentar nossa opinião.

Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor
A administração da Instituição é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de 
conclusão de auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao 
fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com nosso conhe-
cimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, 
concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a 
relatar a este respeito.

Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações contábeis
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade da Instituição continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil 
na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Instituição ou cessar suas operações, 
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Instituição são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações contábeis.

14) DESPESAS TRIBUTÁRIAS
Exercícios findos em 

31 de dezembro - R$ mil    
 2018 2017    
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN ................................................... 2.479 822
Contribuição à Cofins ......................................................................................................... 1.321 2.106
Contribuição ao PIS ............................................................................................................ 215 342
Outras ................................................................................................................................. 80 136
Total ................................................................................................................................... 4.095 3.406

15) OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS
Exercícios findos em 

31 de dezembro - R$ mil    
 2018 2017    
Reversão de provisões trabalhistas .................................................................................... 5.707 -
Atualização de depósitos judiciais ...................................................................................... 2.875 6.447
Outras ................................................................................................................................. 517 519
Total ................................................................................................................................... 9.099 6.966

16) OUTRAS DESPESAS OPERACIONAIS
Exercícios findos em 

31 de dezembro - R$ mil    
 2018 2017    
Atualização monetária sobre impostos e contribuições ..................................................... 1.833 2.865
Outras ................................................................................................................................. - 156
Total ................................................................................................................................... 1.833 3.021

17) TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS
a) As transações com partes relacionadas (diretas e indiretas) são efetuadas de acordo com a resolução nº 3.750/99 do CMN. 
A Instituição faz parte da Organização Bradesco, que dispõe de política de transações com partes relacionadas que são 
divulgadas no site de Relações com Investidores. Essas operações são realizadas em condições e taxas compatíveis com 
as médias praticadas com terceiros, vigentes nas datas das operações. As principais transações estão assim representadas:

 Controlador    
 2018 2017    
Ativos
Disponibilidades ................................................................................................................. 110 40
Passivos
Dividendos a pagar ............................................................................................................. 4.176 8.195
Resultado
Despesa de aluguel ............................................................................................................ - (580)

b) Remuneração do pessoal-chave da Administração
Anualmente na Assembleia Geral Ordinária são fixados:

O montante global anual da remuneração dos Administradores, que é definida em reunião do Conselho de Administração da Orga-
nização Bradesco, a ser paga aos membros do próprio Conselho e da Diretoria, conforme determina o Estatuto Social; e
A verba destinada a custear Planos de Previdência Complementar aberta dos Administradores, dentro do Plano de Previdência 
destinado aos Funcionários e Administradores da Instituição.

A Instituição é parte integrante da Organização Bradesco e seus administradores são remunerados pelos cargos que ocupam no 
Banco Bradesco S.A., controlador da Instituição.
A Instituição não possui benefícios de longo prazo, de rescisão de contrato de trabalho ou remuneração em instrumento baseado em 
ações, nos termos do CPC 10 - Pagamento Baseado em Ações, aprovado pela Resolução CMN nº 3.989/11, para seu pessoal-chave 
da Administração.

18) IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
a) Demonstração do cálculo dos encargos com imposto de renda e contribuição social

Exercícios findos em 
31 de dezembro - R$ mil    

 2018 2017    
Resultado antes do imposto de renda e contribuição social ....................................... 31.880 59.336
Encargo total do imposto de renda e contribuição social às alíquotas vigentes (1) ........... (14.346) (26.701)
Efeito no cálculo dos tributos:
Despesas indedutíveis líquidas de receitas não tributáveis ............................................... (158) (282)
Outros valores .................................................................................................................... (669) 426
Imposto de renda e contribuição social do exercício ................................................... (15.173) (26.557)

(1) Alíquotas vigentes: (i) de 25% para o imposto de renda; (ii) de 15% para a contribuição social e de 20%, de setembro de 2015 até 
dezembro de 2018, de acordo com a Lei nº 13.169/15.

b) Composição da conta de resultado de imposto de renda e contribuição social
Exercícios findos em 

31 de dezembro - R$ mil    
 2018 2017    
Impostos correntes:
Imposto de renda e contribuição social devidos .......................................................... (13.738) (28.271)
Impostos diferidos:
Constituição/(Realização) no exercício, sobre adições temporárias .................................. (1.435) 1.714
Total dos impostos diferidos ........................................................................................... (1.435) 1.714
Imposto de renda e contribuição social do exercício ................................................... (15.173) (26.557)
c) Origem dos créditos tributários de imposto de renda e contribuição social diferidos

R$ mil        
 Saldo em   Saldo em
 31.12.2017 Constituição Realização 31.12.2018        
Provisões fiscais ...................................................................... 17.890 664 (1.149) 17.405
Provisões trabalhistas ............................................................. 1.293 619 (1.293) 619
Outros ...................................................................................... 1.524 99 (376) 1.247
Total dos créditos tributários sobre diferenças 
 temporárias .......................................................................... 20.707 1.382 (2.818) 19.271
Ajuste a valor de mercado dos títulos disponíveis para venda  33 17 (33) 17
Total dos créditos tributários (Nota 6) (1) ........................... 20.740 1.399 (2.851) 19.288
Obrigações fiscais diferidas (Nota 9a) ..................................... - 909 - 909
Créditos tributários líquidos das obrigações fiscais  
 diferidas ................................................................................ 20.740 490 (2.851) 18.379

(1) Os créditos tributários foram constituídos considerando a elevação da alíquota de contribuição social, determinada pela Lei 
nº 11.727/08 (Nota 3f).

d) Previsão de realização dos créditos tributários sobre diferenças temporárias
R$ mil       

 Diferenças temporárias       
 Imposto Contribuição
 de renda social Total      
2019...............................................................................................................  2.435 1.460 3.895
2020...............................................................................................................  2.564 1.539 4.103
2021...............................................................................................................  2.564 1.539 4.103
2022...............................................................................................................  2.306 1.383 3.689
2023...............................................................................................................  2.176 1.305 3.481
Total ..............................................................................................................  12.045 7.226 19.271

A projeção de realização de crédito tributário é uma estimativa e não está diretamente relacionada à expectativa de lucros contábeis.
O valor presente dos créditos tributários, calculados considerando a taxa média de captação, líquida dos efeitos tributários, monta a 
R$ 18.074 mil (2017 - R$ 19.514 mil) de diferenças temporárias.
Todos os créditos tributários da Bradesco-Kirton Corretora de Câmbio foram devidamente ativados.

19) OUTRAS INFORMAÇÕES
a) Gerenciamento de riscos
A atividade de gerenciamento dos riscos é altamente estratégica em virtude da crescente complexidade dos serviços e produtos, e da 
globalização dos negócios da Organização Bradesco. O dinamismo dos mercados nos conduz a um constante aprimoramento desta 
atividade, na busca das melhores práticas.
A Organização Bradesco exerce o controle corporativo dos riscos de modo integrado e independente, preservando e valorizando o 
ambiente de decisões colegiadas, desenvolvendo e implementando metodologias, modelos, ferramentas de mensuração e controle.
A Corretora, como parte integrante da Organização Bradesco adota a estrutura de gerenciamento de riscos desta, no gerenciamento 
de risco de crédito, de mercado, de liquidez e operacional.

b) Em aderência ao processo de convergência com as normas internacionais de contabilidade, o Comitê de Pronunciamentos Contá-
beis (CPC) emitiu vários pronunciamentos contábeis, bem como suas interpretações e orientações, os quais serão aplicáveis às ins-
tituições financeiras somente quando aprovados pelo CMN. Até 31 de dezembro de 2018, os pronunciamentos contábeis, aprovados 
pelo CMN e adotados pela Instituição foram:

Resolução nº 3.566/08 - Redução ao Valor Recuperável de Ativos (CPC 01);
Resolução nº 3.604/08 - Demonstração do Fluxo de Caixa (CPC 03);
Resolução nº 3.750/09 - Divulgação sobre Partes Relacionadas (CPC 05);
Resolução nº 3.823/09 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes (CPC 25);
Resolução nº 3.973/11 - Evento Subsequente (CPC 24);
Resolução nº 3.989/11 - Pagamento Baseado em Ações (CPC 10 - R1);
Resolução nº 4.007/11 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro (CPC 23);
Resolução nº 4.144/12 - Pronunciamento Conceitual Básico (R1); e
Resolução nº 4.424/15 - Benefícios a Empregados (CPC 33 - R1).

Atualmente, não é possível estimar quando o CMN irá aprovar os demais pronunciamentos contábeis do CPC e tampouco se a 
utilização dos mesmos será de maneira prospectiva ou retrospectiva.

c) Não houve eventos subsequentes, que requeiram ajustes ou divulgações, para as demonstrações contábeis encerradas em 
31 de dezembro de 2018.
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RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

...continuação

Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações contábeis
Nossos objetivos são os de obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de dis-
torção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissio-
nal e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:

Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de 
fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais.
Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Instituição.
Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela administração.

Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidên-
cias de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa 
em relação à capacidade de continuidade operacional da Instituição. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos cha-
mar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Instituição a não mais se manter em 
continuidade operacional.
Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demons-
trações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresenta-
ção adequada.

Comunicamo-nos com a administração e os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, 
da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles 
internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Osasco, 28 de fevereiro de 2019

KPMG Auditores Independentes André Dala Pola
CRC 2SP028567/O-1 F-SP Contador CRC 1SP214007/O-2
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Bradesco-Kirton Corretora de Câmbio S.A.
(Anteriormente denominada Bradesco-Kirton Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A.)

Empresa da Organização Bradesco
CNPJ 58.229.246/0001-10

Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3.064, 8º andar, Itaim Bibi, São Paulo, SP

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - Em Reais mil

Saldos em 30.6.2018.......................... 217.743 2.640 43.549 164.371 172 - 428.475
Ajustes de Avaliação Patrimonial......... - - - - (198) - (198)
Lucro Líquido....................................... - - - - - 10.077 10.077
Destinações: - Reservas de Lucros..... - - - 7.558 - (7.558) -

- Dividendos Propostos.. - - - - - (2.519) (2.519)
Saldos em 31.12.2018........................ 217.743 2.640 43.549 171.929 (26) - 435.835
Saldos em 31.12.2016........................ 217.743 2.640 46.035 120.523 (306) - 386.635
Ajustes de Avaliação Patrimonial......... - - - - 257 - 257
Reversão de Dividendos Propostos
em Dezembro de 2016 (Nota 10b) .... - - - 11.806 - - 11.806

Reversão de Reservas Legal
Destacada em Dezembro de 2016
(Nota 10b)......................................... - - (2.486) 2.486 - - -

Lucro Líquido....................................... - - - - - 32.779 32.779
Destinações: - Reservas de Lucros..... - - - 24.584 - (24.584) -

- Dividendos Propostos.. - - - - - (8.195) (8.195)
Saldos em 31.12.2017........................ 217.743 2.640 43.549 159.399 (49) - 423.282
Ajustes de Avaliação Patrimonial......... - - - - 23 - 23
Lucro Líquido....................................... - - - - - 16.707 16.707
Destinações: - Reservas de Lucros..... - - - 12.530 - (12.530) -

- Dividendos Propostos.. - - - - - (4.177) (4.177)
Saldos em 31.12.2018........................ 217.743 2.640 43.549 171.929 (26) - 435.835

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO - Em Reais mil

ATIVO 2018 2017
CIRCULANTE ............................................................................................................................................... 200.459 270.806
DISPONIBILIDADES (Nota 4) ....................................................................................................................... 110 40
TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS (Nota 5b) .......................................................................................... 195.216 257.903
Carteira Própria ............................................................................................................................................. 195.216 257.903
OUTROS CRÉDITOS.................................................................................................................................... 5.133 12.863
Rendas a Receber......................................................................................................................................... 470 2.695
Diversos (Nota 6)........................................................................................................................................... 4.663 10.168
REALIZÁVEL A LONGO PRAZO................................................................................................................. 323.300 347.403
TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS (Nota 5b) .......................................................................................... 225.474 250.836
Carteira Própria ............................................................................................................................................. 225.474 250.836
OUTROS CRÉDITOS.................................................................................................................................... 97.826 96.567
Diversos (Nota 6)........................................................................................................................................... 97.826 96.567
PERMANENTE ............................................................................................................................................. 1 213
INVESTIMENTOS ......................................................................................................................................... 1 1
IMOBILIZADO DE USO................................................................................................................................. - 203
Outras Imobilizações de Uso......................................................................................................................... - 337
Depreciações Acumuladas............................................................................................................................ - (134)
INTANGÍVEL.................................................................................................................................................. - 9
Ativos Intangíveis........................................................................................................................................... - 11
Amortizações Acumuladas............................................................................................................................ - (2)
Total .............................................................................................................................................................. 523.760 618.422

PASSIVO 2018 2017
CIRCULANTE ............................................................................................................................................... 15.531 123.098
OUTRAS OBRIGAÇÕES .............................................................................................................................. 15.531 123.098
Sociais e Estatutárias.................................................................................................................................... 4.238 8.255
Fiscais e Previdenciárias (Nota 9a)............................................................................................................... 10.803 25.952
Negociação e Intermediação de Valores (Nota 8)......................................................................................... - 87.685
Diversas (Nota 9b)......................................................................................................................................... 490 1.206

EXIGÍVEL A LONGO PRAZO....................................................................................................................... 72.394 72.042
OUTRAS OBRIGAÇÕES .............................................................................................................................. 72.394 72.042
Fiscais e Previdenciárias (Nota 9a)............................................................................................................... 909 -
Diversas (Nota 9b)......................................................................................................................................... 71.485 72.042

PATRIMÔNIO LÍQUIDO (Nota 10)................................................................................................................ 435.835 423.282
Capital:
- De Domiciliados no País ............................................................................................................................. 217.743 217.743
Reserva de Capital ........................................................................................................................................ 2.640 2.640
Reservas de Lucros....................................................................................................................................... 215.478 202.948
Ajustes de Avaliação Patrimonial................................................................................................................... (26) (49)

Total .............................................................................................................................................................. 523.760 618.422

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Senhores Acionistas,

Submetemos à apreciação de V.Sas. às demonstrações contábeis relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2018, da Bradesco-Kirton
Corretora de Câmbio S.A. (Corretora ou Instituição), elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autoriza-
das a funcionar pelo Banco Central do Brasil.

No exercício, a Corretora registrou lucro líquido no montante de R$ 17 milhões, Patrimônio Líquido de R$ 436 milhões e Ativos Totais de

R$ 524 milhões. A política de dividendos da Instituição assegura aos acionistas, o dividendo mínimo obrigatório, em cada exercício, de 25% do lucro líquido
ajustado, conforme previsto em seu estatuto social.

Agradecemos o apoio e confiança dos nossos clientes e parceiros comerciais.

São Paulo, 30 de janeiro de 2019.
A Diretoria

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - Em Reais mil

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais:
Lucro Líquido antes do Imposto de Renda e Contribuição Social ............................ 17.942 31.880 59.336
Ajustes ao Lucro Líquido antes dos Impostos:
Despesas/(Reversões) com Provisões Trabalhistas e Fiscais........................................ (4.696) (259) 4.621
Depreciações e Amortizações ........................................................................................ 15 38 46

Lucro Líquido Ajustado antes dos impostos............................................................... 13.261 31.659 64.003
(Aumento)/Redução em Títulos e Valores Mobiliários .................................................... (2.204) 72.390 (44.827)
(Aumento)/Redução em Outros Créditos e Outros Valores e Bens................................ (665) 5.168 427.705
Aumento/(Redução) em Outras Obrigações................................................................... (1.045) (95.337) (431.671)
Imposto de Renda e Contribuição Social Pagos............................................................. (962) (21.487) (16.430)

Caixa Líquido Proveniente/(Utilizado) das Atividades Operacionais.......................... 8.385 (7.607) (1.220)

Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos:
(Aumento)/Redução em Títulos Disponíveis para Venda ................................................. (8.494) 15.699 1.116
Alienação Imobilizado de Uso .......................................................................................... 166 166 -
Alienação de Intangível .................................................................................................... 7 7
Aquisição de Intangível..................................................................................................... - - (7)

Caixa Líquido Proveniente/(Utilizado) nas Atividades de Investimentos.................... (8.321) 15.872 1.109

Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamentos:
Dividendos Pagos............................................................................................................. - (8.195) -

Caixa Líquido Proveniente/(Utilizado) nas Atividades de Financiamentos ................ - (8.195) -

Aumento/(Redução) de Caixa e Equivalentes de Caixa................................................ 64 70 (111)
Caixa e Equivalentes de Caixa - Início do Período ............................................................ 46 40 151
Caixa e Equivalentes de Caixa - Fim do Período ............................................................... 110 110 40
Aumento/(Redução) Líquida de Caixa e Equivalentes de Caixa.................................. 64 70 (111)

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

2º Semestre Exercícios findos em 31 de dezembro
2018 2018 2017

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO - Em Reais mil

RECEITAS DA INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA ........................................................ 13.263 28.924 48.538
Resultado de Operações com Títulos e Valores Mobiliários (Nota 5c).......................... 13.263 28.924 48.538
RESULTADO BRUTO DA INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA....................................... 13.263 28.924 48.538
OUTRAS RECEITAS/(DESPESAS) OPERACIONAIS................................................. 4.683 2.960 10.798
Receitas de Prestação de Serviços (Nota 11) .............................................................. 2.218 6.047 16.443
Despesas de Pessoal (Nota 12) .................................................................................... (2) (4.059) (2.028)
Outras Despesas Administrativas (Nota 13).................................................................. (784) (2.199) (4.156)
Despesas Tributárias (Nota 14) ..................................................................................... (3.044) (4.095) (3.406)
Outras Receitas Operacionais (Nota 15)....................................................................... 7.374 9.099 6.966
Outras Despesas Operacionais (Nota 16)..................................................................... (1.079) (1.833) (3.021)
RESULTADO OPERACIONAL ..................................................................................... 17.946 31.884 59.336
RESULTADO NÃO OPERACIONAL ............................................................................ (4) (4) -
RESULTADO ANTES DA TRIBUTAÇÃO SOBRE O LUCRO ...................................... 17.942 31.880 59.336
IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL (Nota 18b)................................. (7.865) (15.173) (26.557)
Provisão para Imposto de Renda .................................................................................. (3.021) (7.549) (15.422)
Provisão para Contribuição Social ................................................................................ (2.521) (6.189) (12.849)
Ativo Fiscal Diferido....................................................................................................... (2.323) (1.435) 1.714
LUCRO LÍQUIDO.......................................................................................................... 10.077 16.707 32.779

Número de ações (Nota 10a) ........................................................................................ 181.237.792 181.237.792 181.237.792
Lucro por lote de mil ações em R$................................................................................ 55,60 92,18 180,86

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

2º Semestre Exercícios findos em 31 de dezembro
2018 2018 2017

Ajustes de
Capital Reserva Reservas de Lucros Avaliação Lucros

Eventos Social de Capital Legal Estatutária Patrimonial Acumulados Totais

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

1) CONTEXTO OPERACIONAL
A Bradesco-Kirton Corretora de Câmbio S.A. (Corretora ou Instituição), tem como objeto social a realização de todas as operações permitidas às sociedades
da espécie, pelas disposições legais e regulamentares em vigor, dentre as quais: praticar operações no mercado de câmbio; realizar a intermediação de
operações de câmbio em todas as suas modalidades; prestar serviços de orientação, assessoramento e assistência técnica em operações relacionadas
a câmbio, bem como em operações relacionadas com a movimentação e registro de capitais internacionais. É parte integrante da Organização Bradesco,
utilizando-se de seus recursos administrativos e tecnológicos, e suas demonstrações contábeis devem ser entendidas neste contexto.
Em 16.7.2018, a Assembleia Geral Extraordinária - AGE deliberou a alteração da denominação social da Bradesco-Kirton Corretora de Títulos e Valores
Mobiliários S.A., para Bradesco-Kirton Corretora de Câmbio S.A.
2) APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
As demonstrações contábeis foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis as instituições autorizadas a funcionar
pelo Banco Central do Brasil (Bacen), e estão em conformidade com as diretrizes contábeis emanadas das Leis nos 4.595/64 (Lei do Sistema Financeiro
Nacional) e 6.404/76 (Lei das Sociedades por Ações) com as alterações introduzidas pelas Leis nos 11.638/07 e 11.941/09, para a contabilização das ope-
rações, associadas às normas e instruções do Conselho Monetário Nacional (CMN).
A Administração declara que as divulgações realizadas nas demonstrações contábeis da Bradesco-Kirton Corretora de Câmbio evidenciam todas as infor-
mações relevantes, utilizadas na sua gestão e que as práticas contábeis foram aplicadas de maneira consistente entre os períodos.
As demonstrações contábeis incluem estimativas e premissas, tais como: provisões fiscais e trabalhistas; perdas por redução ao valor recuperável
(impairment) de títulos e valores mobiliários classificados na categoria de títulos disponíveis para venda e ativos não financeiros. Os resultados efetivos
podem ser diferentes daqueles estabelecidos por essas estimativas e premissas.
As demonstrações contábeis foram aprovadas em 30 de janeiro de 2019.
3) PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
a) Moeda funcional e de apresentação
As demonstrações contábeis estão apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Instituição.
b) Apuração do resultado
O resultado é apurado de acordo com o regime de competência, que estabelece que as receitas e as despesas devem ser incluídas na apuração dos
resultados dos períodos em que ocorrerem, sempre simultaneamente quando se correlacionarem, independentemente de recebimento ou pagamento. As
operações com taxas prefixadas são registradas pelo valor de resgate, e as receitas e as despesas correspondentes ao período futuro são apresentadas em
conta redutora dos respectivos ativos e passivos. As receitas e as despesas de natureza financeira são contabilizadas pelo critério pro rata dia e calculadas
com base no método exponencial.
As operações com taxas pós-fixadas ou indexadas a moedas estrangeiras são atualizadas até a data do balanço.
c) Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa são representados por disponibilidades em moeda, aplicações no mercado aberto e aplicações em depósitos interfinanceiros,
cujo vencimento das operações, na data da efetiva aplicação, seja igual ou inferior a 90 dias e apresentem risco insignificante de mudança de valor justo.
Esses recursos são utilizados pela Instituição para gerenciamento de seus compromissos de curto prazo.
d) Títulos e valores mobiliários - Classificação
• Títulos para negociação - Adquiridos com o propósito de serem ativa e frequentemente negociados. São registrados pelo custo de aquisição, acrescidos

dos rendimentos auferidos e ajustados pelo valor de mercado em contrapartida ao resultado do período;

• Títulos disponíveis para venda - São aqueles que não se enquadram como para negociação nem como mantidos até o vencimento. São re-
gistrados pelo custo de aquisição, acrescidos dos rendimentos auferidos em contrapartida ao resultado do período e ajustados pelo valor de
mercado em contrapartida ao patrimônio líquido, deduzidos dos efeitos tributários, os quais só serão reconhecidos no resultado quando da
efetiva realização; e

• Títulos mantidos até o vencimento - Adquiridos com a intenção e capacidade financeira para sua manutenção em carteira até o vencimento. São registra-
dos pelo custo de aquisição, acrescidos dos rendimentos auferidos em contrapartida ao resultado do período. A Instituição não possui títulos classificados
nesta categoria.

Os títulos e valores mobiliários classificados nas categorias de negociação e disponível para venda, bem como os instrumentos financeiros derivativos, são
demonstrados no balanço patrimonial pelo seu valor justo estimado. O valor justo geralmente baseia-se em cotações de preços de mercado ou cotações de
preços de mercado para ativos ou passivos com características semelhantes. Se esses preços de mercado não estiverem disponíveis, os valores justos são
baseados em cotações de operadores de mercado, modelos de precificação, fluxo de caixa descontado ou técnicas similares, para as quais a determinação
do valor justo possa exigir julgamento ou estimativa significativa por parte da Administração.
e) Imposto de renda e contribuição social (ativo e passivo)
Os créditos tributários de imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido, calculados sobre adições temporárias, são registrados na rubrica
“Outros créditos - Diversos”, e as provisões para as obrigações fiscais diferidas sobre ajustes a valor de mercado dos títulos e valores mobiliários e atualiza-
ção de depósitos judiciais são registradas na rubrica “Outras Obrigações - Fiscais e Previdenciárias”.
Os créditos tributários sobre adições temporárias serão realizados quando da utilização e/ou reversão das respectivas provisões sobre as quais foram
constituídos. Tais créditos tributários são reconhecidos contabilmente com base nas expectativas atuais de realização, considerando os estudos técnicos e
análises realizadas pela Administração.
A provisão para imposto de renda é constituída à alíquota-base de 15% do lucro tributável, acrescida de adicional de 10%. A contribuição social sobre o lucro
foi calculada até agosto de 2015, considerando a alíquota de 15%. Para o período compreendido entre setembro de 2015 e dezembro de 2018, a alíquota
foi alterada para 20%, conforme Lei nº 13.169/15, retornou à alíquota de 15% a partir de janeiro de 2019.
Foram constituídas provisões para os demais impostos e contribuições sociais, de acordo com as respectivas legislações vigentes.
f) Redução ao valor recuperável de ativos (impairment)
Os ativos financeiros e não financeiros são avaliados para verificar se há evidência objetiva de que tenha ocorrido uma perda no seu valor contábil.
A evidência objetiva de que os ativos financeiros perderam valor pode incluir o não pagamento ou atraso no pagamento por parte do devedor, indicações de
processo de falência ou mesmo, um declínio significativo ou prolongado do valor do ativo.
Uma perda por redução ao valor recuperável (impairment) de um ativo financeiro ou não financeiro é reconhecida no resultado do período se o valor contábil
do ativo ou unidade geradora de caixa exceder o seu valor recuperável.
g) Provisões, ativos e passivos contingentes e obrigações legais - fiscais e previdenciárias
O reconhecimento, a mensuração e a divulgação das provisões, das contingências ativas e passivas e também das obrigações legais são efetuados de
acordo com os critérios definidos pelo CPC 25, o qual foi aprovado pela Resolução nº 3.823/09 do CMN e de acordo com a Carta Circular nº 3.429/10 sendo:
• Ativos contingentes: não são reconhecidos contabilmente, exceto quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, sobre as quais não caibam

mais recursos, caracterizando o ganho como praticamente certo, e pela confirmação da capacidade de sua recuperação por recebimento ou compensa-
ção com outro passivo exigível. Os ativos contingentes, cuja expectativa de êxito é provável, são divulgados nas notas explicativas;

• Provisões: são constituídas levando em consideração a opinião dos assessores jurídicos, a natureza das ações, a similaridade com processos anteriores,
a complexidade e o posicionamento de tribunais, sempre que a perda for avaliada como provável, o que ocasionaria uma provável saída de recursos para
a liquidação das obrigações e quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança;

• Passivos contingentes: de acordo com o CPC 25, o termo “contingente” é utilizado para passivos que não são reconhecidos, pois a sua existência somente
será confirmada pela ocorrência ou não de um ou mais eventos futuros e incertos que não estejam totalmente sob o controle da Administração. Os passi-
vos contingentes não satisfazem os critérios de reconhecimento, pois são considerados como perdas possíveis, devendo apenas ser divulgados em notas
explicativas, quando relevantes. As obrigações classificadas como remotas não são provisionadas e nem divulgadas; e

• Obrigações legais: decorrem de processos judiciais, cujo objeto de contestação é sua legalidade ou constitucionalidade que, independentemente da
avaliação acerca da probabilidade de sucesso, têm os seus montantes reconhecidos integralmente nas demonstrações contábeis.

h) Outros ativos e passivos
Os ativos estão demonstrados pelos valores de realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações monetárias auferidas (em base
pro rata dia) e provisão para perda, quando julgada necessária. Os passivos demonstrados incluem os valores conhecidos e mensuráveis, acrescidos dos
encargos e das variações monetárias incorridos (em base pro rata dia).
i) Eventos subsequentes
Correspondem aos eventos ocorridos entre a data-base das demonstrações contábeis e a data de autorização para sua emissão.
São compostos por:
• Eventos que originam ajustes: são aqueles que evidenciam condições que já existiam na data-base das demonstrações contábeis; e
• Eventos que não originam ajustes: são aqueles que evidenciam condições que não existiam na data-base das demonstrações contábeis.

4) CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
A Instituição possui disponibilidades em moeda nacional no montante de R$ 110 mil (2017 - R$ 40 mil).

5) TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS E INSTRUMENTOS FINANCEIROS DERIVATIVOS
a) Classificação da carteira distribuída pelas rubricas de publicação

Em 31 de dezembro - R$ mil
Carteira própria 2018 2017
· Letras financeiras do tesouro ................................................................................................................ 266.972 282.632
· Cotas de fundos de Investimento .......................................................................................................... 153.718 226.107
Total ........................................................................................................................................................ 420.690 508.739

b) Classificação por categoria e prazos
R$ mil

2018 2017
Valor de Valor de

1 a 30 31 a 180 181 a 360 Acima de mercado/ Valor de custo Marcação a Mercado/ Marcação a
Títulos (1) dias dias dias 360 dias contábil (2) atualizado mercado contábil (2) mercado
Títulos para negociação (3) ......................................................................................... 51.272 1.215 33.943 67.288 153.718 153.718 - 226.107 -
Debêntures..................................................................................................................... - 1.065 1.871 - 2.936 2.936 - - -
Letras financeiras ........................................................................................................... - - - 1.383 1.383 1.383 - 5.071 -
Notas do tesouro nacional.............................................................................................. - - - - - - - 71.793 -
Letras financeiras do tesouro ......................................................................................... 51.272 150 32.072 65.905 149.399 149.399 - 149.243 -
Disponível para venda ................................................................................................. - 41.498 - 225.474 266.972 267.015 (43) 282.632 (82)
Letras financeiras do tesouro ......................................................................................... - 41.498 - 225.474 266.972 267.015 (43) 282.632 (82)
Total em 2018 ................................................................................................................ 51.272 42.713 33.943 292.762 420.690 420.733 (43)
Total em 2017 ................................................................................................................ 71.793 49.781 3.965 383.200 508.739 (82)

(1) As aplicações em cotas de fundos de investimento que incluem operações compromissadas realizadas pelos respectivos Fundos de Investimento, foram distribuídas observando o percentual de participação no Patrimônio Líquido do fundo, aplicado nos papéis que compõem suas carteiras, preservando a
classificação da categoria dos fundos e na distribuição dos prazos foram considerados os vencimentos dos papéis, independentemente de sua classificação contábil. No encerramento do exercício a Corretora possuía R$ 153.718 mil (2017 - R$ 226.107 mil), aplicados em fundos exclusivos administrados pela
Organização Bradesco;

(2) O valor de mercado dos títulos e valores mobiliários é apurado de acordo com a cotação de preço de mercado disponível na data do balanço. Se não houver cotação de preços de mercado disponível, os valores são estimados com base em cotações de distribuidores, modelos de precificações, modelos de
cotações ou cotações de preços para instrumentos com características semelhantes. No caso das aplicações em fundos de investimento, o custo atualizado reflete o valor de mercado das respectivas cotas; e

(3) Para fins de apresentação do Balanço Patrimonial, os títulos classificados como “para negociação” estão demonstrados no ativo circulante.

c) Resultado de títulos e valores mobiliários
Exercícios findos em 31 de dezembro - R$ mil

2018 2017
Títulos de renda fixa................................................................................................................................ 28.924 48.538
Total ........................................................................................................................................................ 28.924 48.538
d) A Bradesco-Kirton Corretora de Câmbio, não operou com instrumentos financeiros derivativos nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2018
e de 2017.

6) OUTROS CRÉDITOS - DIVERSOS
Em 31 de dezembro - R$ mil

2018 2017
Devedores por depósitos em garantia..................................................................................................... 82.432 80.099
Créditos tributários (Nota 18c)................................................................................................................. 19.288 20.740
Impostos e contribuições a compensar ................................................................................................... 769 5.896
Total ........................................................................................................................................................ 102.489 106.735

7) PROVISÕES, ATIVOS E PASSIVOS CONTINGENTES E OBRIGAÇÕES LEGAIS - FISCAIS E PREVIDENCIÁRIAS
• Ativos contingentes
Não são reconhecidos contabilmente ativos contingentes.
• Provisões classificadas como perdas prováveis e obrigações legais - fiscais e previdenciárias
A Corretora é parte em processos judiciais, de natureza trabalhista e fiscal, decorrentes do curso normal de suas atividades.
Na constituição das provisões, a Administração leva em conta: a opinião dos assessores jurídicos, a natureza das ações, a similaridade com processos
anteriores, a complexidade e o posicionamento dos tribunais, sempre que a perda for avaliada como provável.
A Administração entende que a provisão constituída é suficiente para atender às perdas decorrentes dos respectivos processos.
O passivo relacionado à obrigação legal em discussão judicial é mantido até o desfecho da ação, representado por decisões judiciais, sobre as quais não
caiba mais recursos, ou a sua prescrição.
• Processos trabalhistas
São ações ajuizadas por ex-empregados, visando a obter indenizações, em especial, o pagamento de “horas extras” em razão de interpretação do artigo 224
da CLT. Nos processos em que é exigido depósito judicial para garantia de execução, o valor das provisões trabalhistas é constituído considerando a efetiva
perspectiva de perda destes depósitos. Para os demais processos, a provisão é constituída com base no valor médio apurado dos pagamentos efetuados
de processos encerrados nos últimos 12 meses.
• Provisão para riscos fiscais
A Corretora vem discutindo judicialmente a legalidade e constitucionalidade de alguns tributos e contribuições, os quais estão totalmente provisionados,
não obstante as boas chances de êxito, de acordo com a opinião dos assessores jurídicos. Essas obrigações legais e as provisões avaliadas como de risco
provável, tem acompanhamento regular de suas evoluções nos trâmites do Judiciário, e no decorrer ou no encerramento de cada processo, poderão resultar
em condições favoráveis à Instituição, com a reversão das respectivas provisões.
Destacamos as teses:
- Contribuição Social - Diferença de alíquota - Discussão da inconstitucionalidade da majoração da alíquota da CSLL de forma a torná-la mais gravosa para
as instituições financeiras em ofensa ao princípio constitucional de isonomia, envolvendo o montante de R$ 44.429 mil (2017 - R$ 43.241 mil); e
- Imposto de Renda - Lei nº 8.200/91 - Autuação fiscal decorrente da discussão da inconstitucionalidade da Lei nº 8.200/91 quanto a limitação de dedutibili-
dade da despesa de correção monetária, envolvendo provisão de R$ 11.519 mil (2017 - R$ 11.393 mil).

Em geral, as provisões referentes às ações judiciais da Corretora são consideradas de longo prazo, devido à imprevisibilidade do tempo de duração dos
processos no sistema judiciário brasileiro, razão pela qual não foi divulgada a estimativa com relação ao ano específico em que essas ações judiciais serão
encerradas.
• Movimentação das provisões

R$ mil
Trabalhistas Fiscais

Saldo em 31 de dezembro 2017 ........................................................................................................... 3.232 65.258
Atualização monetária............................................................................................................................. 492 1.425
Constituições líquidas de reversões e baixas.......................................................................................... (2.176) -
Saldo em 31 de dezembro de 2018 (Nota 9b)...................................................................................... 1.548 66.683
• Passivos contingentes classificados como perdas possíveis
A Corretora mantém sistema e estrutura interna de acompanhamento de todos os processos administrativos e judiciais em que a Instituição é autora ou
ré. Cada processo está suportado por avaliação de sua assessoria jurídica, que considera o risco de perda envolvido e classifica o caso como de risco
provável, possível ou remoto. Periodicamente são realizadas análises sobre as tendências jurisprudenciais e efetivada, se necessária, a reclassificação do
risco destes processos. Neste contexto, os processos contingentes avaliados como de risco de perda possível não são reconhecidos contabilmente. Os
principais processos com essa classificação são os seguintes: a) Autuações fiscais para exigência de valores de IRPJ, CSSL, PIS e Cofins em decorrência
dos procedimentos envolvendo a desmutualização da B3, no montante de R$ 80.091 mil (2017 - R$ 77.614 mil); b) Autuação fiscal para exigência de IRPJ
decorrente da discussão da inconstitucionalidade da Lei nº 8.200/91 quanto a limitação de dedutibilidade da despesa de correção monetária no montante
de R$ 52.988 mil (2017 - R$ 52.189 mil); c)Autuações e glosas de compensações de créditos de PIS e Cofins, lançadas após o trânsito em julgado favorável
em processo judicial onde foi discutida a inconstitucionalidade da ampliação da base de cálculo pretendida para outras receitas que não as de faturamento
(Lei nº 9.718/98), no montante de R$ 12.743 mil (2017 - R$ 12.280 mil).

8) NEGOCIAÇÃO E INTERMEDIAÇÃO DE VALORES
Em 31 de dezembro de 2017, representado por “Credores - Contas de liquidação a compensar” no valor de R$ 87.685 mil.

9) OUTRAS OBRIGAÇÕES
a) Fiscais e Previdenciárias

Em 31 de dezembro - R$ mil
2018 2017

Impostos e contribuições sobre o lucro a pagar...................................................................................... 10.638 24.368
Provisão para impostos e contribuições diferidos ................................................................................... 909 -
Impostos e contribuições a recolher........................................................................................................ 165 1.584
Total ........................................................................................................................................................ 11.712 25.952
b) Diversas

Em 31 de dezembro - R$ mil
2018 2017

Provisões fiscais (Nota 7)........................................................................................................................ 66.683 65.258
Provisão para pagamentos a efetuar....................................................................................................... 3.117 4.260
Provisões para passivos trabalhistas (Nota 7) ........................................................................................ 1.548 3.232
Outras...................................................................................................................................................... 627 498
Total ........................................................................................................................................................ 71.975 73.248
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Bradesco-Kirton Corretora de Câmbio S.A.
(Anteriormente denominada Bradesco-Kirton Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A.)

Empresa da Organização Bradesco
CNPJ 58.229.246/0001-10

Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3.064, 8º andar, Itaim Bibi, São Paulo, SP

10) PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) Capital social
O capital social subscrito e integralizado é de R$ 217.743 mil (2017 - R$ 217.743 mil) dividido em 181.237.792 (2017 - 181.237.792) ações ordinárias
e nominativas, sem valor nominal.
b) Reservas de lucros

Em 31 de dezembro - R$ mil
2018 2017

Reservas de lucros (3) .......................................................................................................................... 215.478 202.948
Reserva legal (1) ..................................................................................................................................... 43.549 43.549
Reserva estatutária (2)............................................................................................................................ 171.929 159.399

(1) Não houve constituição em 31 de dezembro de 2018 e de 2017, uma vez que já atingiu 20% do capital social realizado, ou 30% do capital social, acres-
cido das reservas de capital. Após esse limite a apropriação não mais se faz obrigatória. A reserva legal somente poderá ser utilizada para aumento de
capital ou para compensar prejuízos;

(2) Visando à manutenção de margem operacional compatível com o desenvolvimento das operações ativas da Instituição, pode ser constituída em 100%
do lucro líquido remanescente após destinações estatutárias, sendo o saldo limitado a 95% do Capital Social Integralizado, o enquadramento é verificado
na Assembleia Geral de aprovação das demonstrações contábeis; e

(3) A Assembleia Geral Ordinária de 20.4.2017 que aprovou as contas do exercício findo em 31 de dezembro de 2016, deliberou a destinação do lucro
líquido de R$ 71.712 mil, conforme segue: R$ 49.712 mil para “Reserva de Lucros - Estatutária” e R$ 22.000 mil como juros sobre o capital próprio
para distribuição aos acionistas, pagos em 5.12.2016. Consequentemente a distribuição proposta foi revertida para “Reserva de Lucros - Estatutária” no
montante de R$ 14.292 mil, sendo R$ 2.486 mil de “Reserva de Lucros - Reserva Legal” e R$ 11.806 mil de dividendos.

c) Dividendos e juros sobre o capital próprio
Aos acionistas estão assegurados juros sobre o capital próprio e/ou dividendo mínimo obrigatório, em cada exercício, que somados não seja inferior a 25%
do lucro líquido ajustado, nos termos da legislação societária. Fica a Diretoria autorizada a declarar e pagar dividendos intermediários, especialmente semes-
trais e mensais, utilizando-se das contas de Lucros Acumulados ou de Reservas de Lucros existentes, e, podendo ainda, autorizar a distribuição de lucros a
título de juros sobre o capital próprio em substituição total ou parcial aos dividendos intermediários, ou, em adição aos mesmos.
O cálculo dos dividendos relativos ao exercício findo em 31 de dezembro, está demonstrado a seguir:

R$ mil
2018 2017

Lucro líquido............................................................................................................................................ 16.707 32.779
(-) Reserva legal - 5% sobre o lucro........................................................................................................ - -
Base de cálculo ..................................................................................................................................... 16.707 32.779
Dividendos propostos.............................................................................................................................. 4.177 8.195
Percentual em relação ao lucro líquido ajustado ............................................................................... 25% 25%
Valor em Reais por lote de mil ações .................................................................................................. 23,05 45,22
11) RECEITAS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

Exercícios findos em 31 de dezembro - R$ mil
2018 2017

Serviços de corretagens.......................................................................................................................... 3.827 3.745
Serviços de custódia ............................................................................................................................... 2.220 12.698
Total ........................................................................................................................................................ 6.047 16.443
12) DESPESAS DE PESSOAL

Exercícios findos em 31 de dezembro - R$ mil
2018 2017

Provisão trabalhista ................................................................................................................................. 4.023 1.951
Benefícios................................................................................................................................................ 36 77
Total ........................................................................................................................................................ 4.059 2.028
13) OUTRAS DESPESAS ADMINISTRATIVAS

Exercícios findos em 31 de dezembro - R$ mil
2018 2017

Serviços técnicos especializados............................................................................................................ 1.127 986
Serviços do sistema financeiro................................................................................................................ 356 897
Contribuições filantrópicas ...................................................................................................................... 349 532
Despesas de publicações........................................................................................................................ 249 503
Processamento de dados........................................................................................................................ 70 61
Depreciação e amortização..................................................................................................................... 38 46
Aluguéis................................................................................................................................................... - 580
Outras...................................................................................................................................................... 10 551
Total ........................................................................................................................................................ 2.199 4.156
14) DESPESAS TRIBUTÁRIAS

Exercícios findos em 31 de dezembro - R$ mil
2018 2017

Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN ........................................................................ 2.479 822
Contribuição à Cofins .............................................................................................................................. 1.321 2.106
Contribuição ao PIS................................................................................................................................. 215 342
Outras...................................................................................................................................................... 80 136
Total ........................................................................................................................................................ 4.095 3.406
15) OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS

Exercícios findos em 31 de dezembro - R$ mil
2018 2017

Reversão de provisões trabalhistas......................................................................................................... 5.707 -
Atualização de depósitos judiciais........................................................................................................... 2.875 6.447
Outras...................................................................................................................................................... 517 519
Total ........................................................................................................................................................ 9.099 6.966
16) OUTRAS DESPESAS OPERACIONAIS

Exercícios findos em 31 de dezembro - R$ mil
2018 2017

Atualização monetária sobre impostos e contribuições .......................................................................... 1.833 2.865
Outras...................................................................................................................................................... - 156
Total ........................................................................................................................................................ 1.833 3.021
17) TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS
a) As transações com partes relacionadas (diretas e indiretas) são efetuadas de acordo com a resolução nº 3.750/99 do CMN. A Instituição faz
parte da Organização Bradesco, que dispõe de política de transações com partes relacionadas que são divulgadas no site de Relações com In-
vestidores. Essas operações são realizadas em condições e taxas compatíveis com as médias praticadas com terceiros, vigentes nas datas das
operações. As principais transações estão assim representadas:

Controlador
2018 2017

Ativos
Disponibilidades ...................................................................................................................................... 110 40
Passivos
Dividendos a pagar.................................................................................................................................. 4.176 8.195
Resultado
Despesa de aluguel................................................................................................................................. - (580)

b) Remuneração do pessoal-chave da Administração
Anualmente na Assembleia Geral Ordinária são fixados:
• O montante global anual da remuneração dos Administradores, que é definida em reunião do Conselho de Administração da Organização Bradesco, a ser

paga aos membros do próprio Conselho e da Diretoria, conforme determina o Estatuto Social; e
• A verba destinada a custear Planos de Previdência Complementar aberta dos Administradores, dentro do Plano de Previdência destinado aos Funcioná-

rios e Administradores da Instituição.
A Instituição é parte integrante da Organização Bradesco e seus administradores são remunerados pelos cargos que ocupam no Banco Bradesco S.A.,
controlador da Instituição.
A Instituição não possui benefícios de longo prazo, de rescisão de contrato de trabalho ou remuneração em instrumento baseado em ações, nos termos do
CPC 10 - Pagamento Baseado em Ações, aprovado pela Resolução CMN nº 3.989/11, para seu pessoal-chave da Administração.

18) IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
a) Demonstração do cálculo dos encargos com imposto de renda e contribuição social

Exercícios findos em 31 de dezembro - R$ mil
2018 2017

Resultado antes do imposto de renda e contribuição social............................................................ 31.880 59.336
Encargo total do imposto de renda e contribuição social às alíquotas vigentes (1)................................ (14.346) (26.701)
Efeito no cálculo dos tributos:
Despesas indedutíveis líquidas de receitas não tributáveis .................................................................... (158) (282)
Outros valores ......................................................................................................................................... (669) 426
Imposto de renda e contribuição social do exercício ........................................................................ (15.173) (26.557)

(1) Alíquotas vigentes: (i) de 25% para o imposto de renda; (ii) de 15% para a contribuição social e de 20%, de setembro de 2015 até dezembro de 2018, de
acordo com a Lei nº 13.169/15.

b) Composição da conta de resultado de imposto de renda e contribuição social
Exercícios findos em 31 de dezembro - R$ mil

2018 2017
Impostos correntes:
Imposto de renda e contribuição social devidos ............................................................................... (13.738) (28.271)
Impostos diferidos:
Constituição/(Realização) no exercício, sobre adições temporárias ....................................................... (1.435) 1.714
Total dos impostos diferidos................................................................................................................ (1.435) 1.714
Imposto de renda e contribuição social do exercício ........................................................................ (15.173) (26.557)

c) Origem dos créditos tributários de imposto de renda e contribuição social diferidos
R$ mil

Saldo em Saldo em
31.12.2017 Constituição Realização 31.12.2018

Provisões fiscais...................................................................................... 17.890 664 (1.149) 17.405
Provisões trabalhistas ............................................................................. 1.293 619 (1.293) 619
Outros...................................................................................................... 1.524 99 (376) 1.247
Total dos créditos tributários sobre diferenças temporárias............ 20.707 1.382 (2.818) 19.271
Ajuste a valor de mercado dos títulos disponíveis para venda................ 33 17 (33) 17
Total dos créditos tributários (Nota 6) (1) ........................................... 20.740 1.399 (2.851) 19.288
Obrigações fiscais diferidas (Nota 9a)..................................................... - 909 - 909
Créditos tributários líquidos das obrigações fiscais diferidas......... 20.740 490 (2.851) 18.379

(1) Os créditos tributários foram constituídos considerando a elevação da alíquota de contribuição social, determinada pela Lei nº 11.727/08 (Nota 3f).

d) Previsão de realização dos créditos tributários sobre diferenças temporárias
R$ mil

Diferenças temporárias
Imposto Contribuição
de renda social Total

2019............................................................................................................................... 2.435 1.460 3.895
2020............................................................................................................................... 2.564 1.539 4.103
2021............................................................................................................................... 2.564 1.539 4.103
2022............................................................................................................................... 2.306 1.383 3.689
2023............................................................................................................................... 2.176 1.305 3.481
Total .............................................................................................................................. 12.045 7.226 19.271

A projeção de realização de crédito tributário é uma estimativa e não está diretamente relacionada à expectativa de lucros contábeis.
O valor presente dos créditos tributários, calculados considerando a taxa média de captação, líquida dos efeitos tributários, monta a R$ 18.074 mil (2017 -
R$ 19.514 mil) de diferenças temporárias.
Todos os créditos tributários da Bradesco-Kirton Corretora de Câmbio foram devidamente ativados.

19) OUTRAS INFORMAÇÕES
a) Gerenciamento de riscos
A atividade de gerenciamento dos riscos é altamente estratégica em virtude da crescente complexidade dos serviços e produtos, e da globalização dos
negócios da Organização Bradesco. O dinamismo dos mercados nos conduz a um constante aprimoramento desta atividade, na busca das melhores
práticas.
A Organização Bradesco exerce o controle corporativo dos riscos de modo integrado e independente, preservando e valorizando o ambiente de decisões
colegiadas, desenvolvendo e implementando metodologias, modelos, ferramentas de mensuração e controle.
A Corretora, como parte integrante da Organização Bradesco adota a estrutura de gerenciamento de riscos desta, no gerenciamento de risco de crédito, de
mercado, de liquidez e operacional.

b) Em aderência ao processo de convergência com as normas internacionais de contabilidade, o Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC)
emitiu vários pronunciamentos contábeis, bem como suas interpretações e orientações, os quais serão aplicáveis às instituições financeiras so-
mente quando aprovados pelo CMN. Até 31 de dezembro de 2018, os pronunciamentos contábeis, aprovados pelo CMN e adotados pela Instituição
foram:
• Resolução nº 3.566/08 - Redução ao Valor Recuperável de Ativos (CPC 01);
• Resolução nº 3.604/08 - Demonstração do Fluxo de Caixa (CPC 03);
• Resolução nº 3.750/09 - Divulgação sobre Partes Relacionadas (CPC 05);
• Resolução nº 3.823/09 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes (CPC 25);
• Resolução nº 3.973/11 - Evento Subsequente (CPC 24);
• Resolução nº 3.989/11 - Pagamento Baseado em Ações (CPC 10 - R1);
• Resolução nº 4.007/11 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro (CPC 23);
• Resolução nº 4.144/12 - Pronunciamento Conceitual Básico (R1); e
• Resolução nº 4.424/15 - Benefícios a Empregados (CPC 33 - R1).
Atualmente, não é possível estimar quando o CMN irá aprovar os demais pronunciamentos contábeis do CPC e tampouco se a utilização dos mesmos será
de maneira prospectiva ou retrospectiva.

c) Não houve eventos subsequentes, que requeiram ajustes ou divulgações, para as demonstrações contábeis encerradas em 31 de dezembro
de 2018.

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

A DIRETORIA

Vinícius Panaro – Contador CRC 1SP324844/O-6

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Aos Acionistas e aos Administradores da
Bradesco-Kirton Corretora de Câmbio S.A.
São Paulo - SP

Opinião
Examinamos as demonstrações contábeis da Bradesco - Kirton Corretora de Câmbio S.A. (“Instituição”), que compreendem o balanço patrimonial em
31 de dezembro de 2018 e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o semestre e exercício
findos nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e
financeira da Bradesco - Kirton Corretora de Câmbio S.A. em 31 de dezembro de 2018, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para
o semestre e exercício findos nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo
Banco Central do Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais
normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes
em relação à Instituição, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor
A administração da Instituição é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria
sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se
esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma,
aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração,
somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações contábeis
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no
Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para
permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade da Instituição continuar operando, divulgando,
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a
não ser que a administração pretenda liquidar a Instituição ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento
das operações.

Os responsáveis pela governança da Instituição são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações
contábeis.

Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações contábeis
Nossos objetivos são os de obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto,
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceti-
cismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos

e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o
ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.

• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias,
mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Instituição.

• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obti-

das, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade
operacional da Instituição. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas
divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Instituição a não
mais se manter em continuidade operacional.

• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.

Comunicamo-nos com a administração e os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria
e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos
trabalhos.

Osasco, 28 de fevereiro de 2019

KPMG Auditores Independentes André Dala Pola
CRC 2SP028567/O-1 F-SP Contador CRC 1SP214007/O-2

...continuação

Liderança Capitalização S/A
C.N.P.J. (MF) nº: 60.853.264/0001-10 - NIRE nº: 35 3 00042387

Ata da Assembleia Geral Extraordinária, Realizada em 13 de Dezembro de 2018
DataeLocal:Aos13/12/2018, às10:00horas, emsua sedesocial localizadana rua Jaceguainº400,noBairrodaBelaVista -CEP01315-010, emSãoPaulo,Capital.
Presença: Compareceram, identificaram-se e assinaram o Livro de Presença os acionistas representando a totalidade do quadro acionário da Sociedade.
Convocação: Dispensada a convocação editalícia, de conformidade com o disposto no parágrafo quarto do artigo 124 da Lei nº 6.404/76. Constituição da
Mesa: Instalação e presidência da Assembleia: Sr. Henrique Abravanel - Diretor Superintendente, e, Secretário: Sr. Eduardo Kives Ostronoff - Diretor de
Tecnologia eControles Internos.OrdemdoDia: (i)discutir e deliberar sobre a reduçãodo capital social, no valor deR$97.560.630,00, procedimento esse a ser
realizado de conformidade com o disposto no artigo 173, da Lei nº 6.404, de 15.12.1976 e artigo 22, da Lei nº 9.249, de 26.12.1995, sendo certo que essa
restituição dar-se-á unicamente em relação à participação acionária da acionista Silvio SantosParticipações S/A, alterando-se, consequentemente, a redação
dosartigosquinto (5º)e sexto (6º)doEstatutoSocial; (iv)proceder a consolidaçãodoEstatutoSocial; e (v)outros assuntosde interesse social.Deliberações.1ª:
Em cumprimento ao enunciado no item “i” da Ordem do Dia, ficou aprovada a redução do capital social, no valor de R$97.560.630,00, procedimento esse
realizadodeconformidade comodispostonoartigo173, da Lei nº 6.404, de15.12.1976eartigo22, da Lei nº 9.249, de26.12.1995, sendocertoqueessa redução
dar-se-á unicamente em relação à participação acionária da acionista Silvio Santos Participações S/A, correspondente a 110.238 ações ordinárias e
nominativas. Dessa forma, o capital social que era de R$273.323.400,00 ficou, assim, reduzido para R$175.762.770,00, conforme quadro acionário, a seguir
demonstrado: ComposiçãoAcionária - Participação (%) -QuantidadedeAçõesOrdinária eNominativas -ValorNominal -Total emR$: Silvio SantosParticipações
S/A - 99,9995 - 198.601 - 885,00 - 175.761.885,00: Henrique Abravanel - 0,0005 - 01 - 885,00 - 885,00: Totais: 100,000 - 198.602 - 885,00 - 175.762.770,00. Dessa
forma, os artigos quinto (5º) e sexto (6º) do Estatuto Social passaram a obedecer as seguintes redações: “Artigo 5º - O capital social, totalmente subscrito e
integralizado, emmoeda corrente nacional, é de R$175.762.770,00 (cento e setenta e cinco milhões, setecentos e sessenta e dois mil e setecentos e setenta
reais).Artigo6º -Ocapital social édivididoe representadopor198.602 (centoenoventaeoitomil, seiscentaseduas) açõesordinárias enominativas, subscritas
e integralizadas, no valor de R$885,00: (oitocentos e oitenta e cinco reais) cada, indivisíveis em relação à Sociedade, podendo ser aumentado por deliberação
da Assembleia Geral”. Para os fins previstos no artigo 174 da Lei nº 6.404, de 15.12.1976, o presente instrumento será publicado na forma da Lei e, transcorridos
60 (sessenta) dias da data da sua publicação, a redução ora deliberada será efetivada e a presente ata será levada à averbação na Junta Comercial do Estadode
São Paulo. 4ª: Em atendimento ao item “iv” da Ordem do Dia e, em decorrência das alterações estatutárias anteriormente procedidas, foi aprovada a
consolidaçãodoEstatuto Social.5ª:Finalmente, ematendimento aoenunciadono item “v”daOrdemdoDia, e nãohavendooutros assuntos a serem tratados,
foi declarada encerrada a AGE de Acionistas. Quorum de Deliberações: Todas as deliberações foram aprovadas pela unanimidade dos acionistas presentes.
Encerramento: Leitura, aprovação e assinatura da ata. São Paulo, 13/12/2018 - Presidente da Mesa: Sr. Henrique Abravanel; Secretário: Sr. Eduardo Kives
Ostronoff. Acionistaspresentes: p/SilvioSantosParticipaçõesS/A, GuilhermeStoliar (DiretorPresidente) eMarcelloSassatani (DiretordeControle), eHenrique
Abravanel. A presente é cópia autêntica da original lavrada em livro próprio. Henrique Abravanel - Presidente da Mesa; Eduardo Kives Ostronoff -
Secretário;Visto:GilbertoLupo.OAB/SPnº27.014.EstatutoSocialConsolidadoaPartirdaAssembleiaGeralExtraordinária,Realizadaem13/12/2018.
Capítulo1º,Denominação,Sede,ObjetoeDuração.Denominação.Artigo1º -ALiderançaCapitalizaçãoS/AéumaSociedadeanônimaquese regerápor
este Estatuto edisposições legais que lhe foremaplicáveis.Sede.Artigo2º -O foro jurídicoda Sociedade éoda cidadedeSãoPaulo, Estadode SãoPaulo, onde
se acha instalada sua sede social, na rua Jaceguai nº 400, Bela Vista. Poderá a Sociedade, por deliberação de sua Diretoria, instalar filiais, sucursais, agências e
escritórios emqualquer partedoTerritórioNacional ounoExterior, observadas asdisposições legais emvigor.Objeto.Artigo3º -ASociedade temporobjetivo
social atuar no ramode capitalizaçãoemtodas as suasmodalidades, bemcomoparticipar emoutraspessoas jurídicasdequalquer espécie.Duração.Artigo4º
- A Sociedade vigorará por tempo indeterminado. Capítulo 2º - Capital Social e Ações - Capital Social. Artigo 5º - O capital social, totalmente subscrito e
integralizado, emmoeda corrente nacional, é de R$175.762.770,00 (cento e setenta e cinco milhões, setecentos e sessenta e dois mil e setecentos e setenta
reais).Ações. Artigo 6º -O capital social é dividido e representado por 198.602 (cento e noventa e oitomil, seiscentas e duas) ações ordinárias e nominativas,
subscritas e integralizadas, no valor de R$885,00 (oitocentos e oitenta e cinco reais) cada, indivisíveis em relação à Sociedade, podendo ser aumentado por
deliberaçãodaAssembleiaGeral.Artigo7º -As ações serão representadas por títulos simples oumúltiplos, sempre assinados por dois Diretores.Aumentosde
Capital. Artigo 8º - Nos aumentos de capital por subscrição, a Assembleia que os deliberar fixará as condições para a realização das prestações que forem
assumidas, as quais figurarão, necessariamente, nos boletins respectivos. Integralizações. Artigo 9º - O acionista que não fizer o pagamento nas condições
estabelecidase reproduzidasnoboletimficarádeplenodireitoconstituídoemmora, sujeitando-seaopagamentode jurosde12% (dozeporcento)aoano, com
aatualizaçãomonetária de acordocomavariaçãodo ÍndicedePreços aoConsumidor emultade10% (dezpor cento), observadas asdemaisprescrições legais.
§Único-Naeventualidadedemoradoacionista, ficaráaSociedadecomodireitode, alternativamente: (a)declarar caducasasaçõesnão integralizadas,no todo
ou emparte, fazendo suas as entradas porventura realizadas e integralizando as respectivas ações com seus próprios lucros ou reservas, exceto a reserva legal;
(b) efetuar a colocação das ações caídas em comisso, dando preferência de compra aos demais acionistas, na proporção das ações da mesma classe por eles
possuídas; (c) acionar o subscritor emmora,mediante processo de execução; e (d) deliberar sobre a redução do capital social, em importância correspondente
às ações subscritas enão integralizadas.Artigo10º -Naproporçãodonúmeroe classesdeaçõesquepossuirem,os acionistas terãopreferênciapara subscrição
do aumento de capital; o direito deverá ser exercido dentro de 30 (trinta) dias, contados dapublicação da ata daAssembleia Geral que o tiver deliberado, ou da
publicação do aviso que resuma as deliberações tomadas. Direito de Voto. Artigo 11º - Cada ação ordinária dará direito a um voto nas deliberações das
Assembleias Gerais. Limitações à Circulação dasAções. Artigo 12º -O acionista que pretender vender suas ações deverá dar preferência aos demais, através
de carta àDiretoria, na qual indicará preço e condições. ADiretoria comunicará a pretensão aos demais acionistas, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, devendo,
estes, em igual prazo, exercer o direito de preferência na proporção das ações que possuirem. Artigo 13º - As ações não poderão ser dadas em garantia de
obrigações contraídas pelos seus respectivos titulares. Capítulo 3º. Assembleia Geral dos Acionistas. Artigo 14º -A Assembleia Geral terá todos os poderes
que lhe são conferidos por lei para decidir os negócios relativos ao objeto da Sociedade e tomar resoluções que julgar convenientes à sua defesa e
desenvolvimento. Artigo 15º - A Assembleia Geral Ordinária realizar-se-á até o dia 31 de março de cada ano e a Extraordinária sempre que para tanto for
convocada.Artigo16º -AsAssembleiasGerais serãoconvocadasporqualquermembrodaDiretoria, instaladaspeloPrimeiroDiretorConselheiro, dirigidaspelo
Diretor Adjunto da Sociedade e secretariadas pelo Diretor Superintendente damesma. §Único -Na ausência do Primeiro Diretor Conselheiro, a instalação das
Assembleias Gerais caberá a qualquer outro Diretor Conselheiro, devendo os acionistas indicar outras pessoas para dirigir e secretariar os trabalhos, caso
também se verifique a ausência doDiretor Superintendente e doDiretor Adjunto da Sociedade.Capítulo 4º. Administração. Artigo17º -AAdministração da
SociedadecompetiráadoisgruposdeDiretores, sendooprimeirogrupocompostode03 (três)membrosdesignadosDiretoresConselheiroseosegundogrupo
por05 (cinco)membros, designados:Diretor Superintendente,DiretorAdjunto,DiretorAdministrativo-Financeiro,Diretor Comercial e, ainda, o cargodeDiretor
deRelações comaSUSEPeMercadocomfunçõesespecíficas equenãomanteráqualquer vínculo comaadministraçãoedemais atividadesdaSociedade, além
daquelas especificadas no artigo trigésimo-primeiro (31º) do Estatuto Social. Artigo 18º - A Diretoria, composta de 08 (oito) membros, residentes no País,
acionistasounão, seráeleitapelaAssembleiaGeral,quetambémfixaráseushonorários,edestituíveisporelaaqualquer tempo.§1º-OsDiretorespermanecerão
em seus cargos até a posse daqueles que forem eleitos para omandato seguinte. §2º -OsDiretores eleitos, após terem seus nomes homologados pela SUSEP,
serão investidos em seus respectivos cargos mediante termo lavrado no livro de Atas de Reuniões de Diretoria, ficando dispensados de prestar fiança à
Sociedade ou qualquer outro tipo de garantia.Artigo 19º -Omandato da Diretoria será de 03 (três) anos, permitida a reeleição.Artigo 20º -No caso de vaga
em qualquer dos cargos da Diretoria, caberá a qualquer Diretor Conselheiro substituir o Diretor renunciante ou afastado, até a próxima Assembleia Geral,
completando assim o mandato do substituído. Dos Diretores Conselheiros. Artigo 21º - Os Diretores Conselheiros reunir-se-ão, sempre que necessário,
mediante convocaçãodeumoumaismembros, podendodeliberar comapresençade, nomínimo, 02 (dois)Diretores.§1º -OgrupodeDiretoresConselheiros
deliberará sempre por maioria de votos e, em caso de empate, o Primeiro Diretor, pela ordem de eleição, além do voto pessoal, usará do voto de qualidade.
§2º -Asdeliberações constarãode atas lavradas em livro próprio.Artigo22º -AosDiretores Conselheiros competirá: I - fixar a orientaçãogeral dos negócios da
Sociedade; II - substituir os demais Diretores da Sociedade, em caso de ausência, afastamento ou vacância de cargo; III - convocar a qualquer tempo a

Assembleia Geral; IV - alienar, onerar e adquirir bens imóveis, assinando os respectivos contratos e escrituras, públicos ou particulares;V - contrair empréstimos
e assumir obrigações, emnomeda Sociedade, inclusive conceder avais, prestar fianças e outras garantias similares em favor de terceiros, de valores excedentes
ao equivalente a 10.000 (dez mil) salários mínimos; VI - outorgar procurações com poderes para gestão ampla e completa da Sociedade. § Único - Para a
validade dos atos previstos nos itens “IV” e “V” serão necessárias as assinaturas conjuntas de dois Diretores Conselheiros ou da assinatura de qualquer umdos
Diretores Conselheiros emconjunto comoDiretor Superintendente da Sociedade. Para a validade do ato previsto no item “VI” serão necessárias as assinaturas
conjuntasdedoisDiretoresConselheirosdaSociedade.DosDiretoresSuperintendente,Adjunto,Administrativo-Financeiro,ComercialedeRelaçõescom
aSusepeMercado.Artigo23º -OsDiretores Superintendente, Adjunto, Administrativo-Financeiro, Comercial e deRelações comaSusepeMercado reunir-se-
ão, semprequenecessário,mediante convocaçãodeumoumais de seusmembros, podendodeliberar comapresençade, nomínimo, 02 (dois)membros.§1º
- Este grupo de Diretores deliberará sempre por maioria de votos e, em caso de empate, o Diretor Adjunto, além do voto pessoal, usará do voto de qualidade.
§2º -As deliberações constarão de atas lavradas em livro próprio.Artigo 24º -Aos Diretores Superintendente, Adjunto, Administrativo-Financeiro e Comercial
cabe: (a) contrair empréstimos e assumir obrigações em nome da Sociedade, inclusive conceder avais, prestar fianças e outras garantias similares em favor de
terceiros, em valores cujo total não exceda ao equivalente a 10.000 (dez mil) salários mínimos, emitindo promissórias, sacando e aceitando letras de câmbio,
firmando compromissos, acordos, contratos e outros documentos assemelhadosqueenvolvam responsabilidade social; (b)outorgar procurações emnomeda
Sociedade, compoderes para aprática de atosprivativos daDiretoria, exceto aqueles quedigam respeito àgestão amplada Sociedade, ououtros necessários à
consecução dos objetivos sociais; (c) confessar dívidas, disputar, renunciar ou transigir direitos e fazer acordos de qualquer espécie; (d) assinar contratos de
prestação de serviços pertinentes ao objetivo social; (e) aprovar a contratação, promoção, demissão e suspensão de empregados, sempre que a forma de
remuneração implicar em estipulação de ganhos variáveis, tais como participações sobre vendas, comissões e outras formas assemelhadas, vedada apenas a
participação sobre lucros da Sociedade; (f) representar a Sociedade em juízo ou fora dele, pessoalmente oumediante outorga de procuração compoderes da
cláusula “ad-judicia” ou “ad-negotia”; (g) sacar cheques contra estabelecimentos bancários e receber valores junto a instituições financeiras, quaisquer que
sejamas suas origens.§Único -Para a validade dos atos previstos nas letras “b” e“c” serão necessárias as assinaturas conjuntas dosDiretores Superintendente
e Adjunto da Sociedade. Para a validade dos atos previstos nas letras “a” e “d”, em valores cujo total não exceda ao equivalente a 10.000 (dez mil) salários
mínimos, serãonecessárias as assinaturasdoDiretor Superintendente emconjunto comqualqueroutroDiretordaSociedade. Para a validadedosatosprevistos
nas letras “a” e “d”, em valores cujo total venha a exceder ao equivalente a 10.000 (dez mil) salários mínimos, será necessária a assinatura do Diretor
Superintendente em conjunto com qualquer um dos Diretores Conselheiros ou, ainda, mediante a assinatura conjunta de dois Diretores Conselheiros da
Sociedade. Para a validade dos atos previstos nas letras “e”, “f” e “g” serão necessárias as assinaturas de dois (02)Diretores da Sociedade.Artigo25º - Poderão
os Diretores Superintendente e Adjunto, sempre assinando em conjunto, constituir procuradores para a prática de atos de sua competência, vedada a outorga
compoderesde substabelecimentoparaos atosdescritosnas letras “a”, “b”, “c”e “d”doartigoanterior.§Único -Asprocurações terão sempreoprazomáximo
devalidadedeapenas01 (um)ano,excetoquandoospoderes foremcomacláusula“ad-judicia”.Artigo26º-Poderãoserpraticados,medianteassinatura isolada
do Diretor Superintendente ou Adjunto ou Administrativo-Financeiro ou Comercial ou, ainda, de procurador ou procuradores constituídos pela Sociedade, os
atos a seguir relacionados: (a) depoimento pessoal em juízo; (b) endossos de cheques recebidos de terceiros, unicamente para fins de depósito em
estabelecimentos bancários, nas contas da Sociedade; (c) assinatura de cartas, memorandos, pedidos de verificação de saldos junto a instituições financeiras e
bancárias e de outros documentos assemelhados; (d) endosso de duplicatas ou recibos a favor de instituições financeiras para fins de descontos, caução,
garantia ou simples cobrança; (e) representação da Sociedade junto a repartições públicas, entidades paraestatais, autarquias e órgãos assemelhados, federais,
estaduais ou municipais; (f) assinatura de contratos de trabalho, carteiras profissionais, avisos de férias e quaisquer outros documentos relacionados com os
empregadosdaSociedade, coma ressalvadodispostona letra “e”doartigo vigésimo-quarto (24º) anterior; (g) assinaturade termosdeabertura em livros, para
fins de registro junto a repartições públicas.Artigo 27º -AoDiretor Superintendente, semprejuízo do disposto nos artigos anteriores, caberá especificamente:
(a) a coordenação das atividades e negócios da Sociedade; (b) o encargo de presidir as reuniões da Diretoria e secretariar os trabalhos das Assembleias Gerais,
bem como a tarefa de fazer cumprir as deliberações nelas tomadas. Artigo 28º -Ao Diretor Adjunto, igualmente sem prejuízo das demais obrigações que lhe
são conferidas por este Estatuto, caberá presidir as Assembleias Gerais e colaborar com os demais Diretores no desempenho de suas funções.Artigo 29º -Ao
DiretorAdministrativo-Financeiro compete: (a)adireçãodos serviços financeiroseadministrativosdaSociedade; (b)a supervisãodasatividadesadministrativas
e econômico-financeiras, englobando o cumprimento de toda a legislação societária e aquela aplicável á consecução dos respectivos objetivos sociais; (c) o
encargo de dar cumprimento aos dispositivos da Lei 9.613, de 03 de março de 1998, cabendo-lhe, em consequência, zelar, como diretor responsável, pela
observância da referida norma legal e respectiva regulamentação complementar; (d) a responsabilidade pelos controles internos de que trata a Circular SUSEP
nº 249/04; (e) responder junto à SUSEP pelo acompanhamento, supervisão e cumprimento das normas e procedimentos de contabilidade previstos na
regulamentaçãoemvigor, ematendimentoaoartigo6ºdaResoluçãoCNSP118/2004.Artigo30º -AoDiretorComercial caberá: (a)a responsabilidadepelaárea
comercial da Sociedade; (b) a supervisão, na qualidadede responsável técnico perante a SUSEP, das atividades técnicas, englobando a elaboração deprodutos,
respectivos regulamentos, condições gerais e notas técnicas, bem como os cálculos que permitam a adequada constituição das provisões, reservas e fundos.
Artigo 31º - Ao Diretor de Relações com a SUSEP e Mercado caberá: (a) responder, na qualidade de diretor responsável pelas relações com a SUSEP, pelo
relacionamentocomamencionadaautarquia, prestando, isoladamenteouemconjuntocomoutrosdiretores, as informaçõesporela solicitadas; (b) representar
a empresa perante a Federação Nacional de Capitalização - Fenacap. Artigo 32º - Em seus impedimentos temporários, o Diretor Superintendente será
substituído peloDiretor Adjunto; nos demais casos, osDiretores substituir-se-ãomutuamente.Capítulo5º. ConselhoFiscal. Artigo33º -ASociedade terá um
Conselho Fiscal nãopermanente, composto de 03 (três)membros, e igual númerode suplentes, que funcionará nos exercícios sociais emque for instaladopela
AssembleiaGeral, nosexatos termosda lei.Artigo34º -OmandatodoConselhoFiscaldurarádaAssembleiaGeralqueo instalar atéaprimeiraAssembleiaGeral
Ordinária seguinte que se realizar.Artigo35º -OConselho Fiscal terá as atribuições e os poderes, que lhe são conferidos por lei.Artigo36º -A remuneraçãodo
Conselho Fiscal será fixada pela Assembleia Geral que o instalar, observadas as prescrições legais. Capítulo 6º - Exercício Social e Lucros. Exercício Social.
Artigo37º -Oexercício social compreendeumperíodode12 (doze)meseseencerrar-se-á em31dedezembrodecadaano, sendo levantadonestaúltimadata
o Balanço Geral dos negócios sociais. Lucros. Artigo 38º - Do lucro líquido apurado anualmente, após a dedução do prejuízo acumulado, se houver, e da
provisãoparao impostode renda, serãodestacados: (a)umaquantiaequivalentea5%(cincopor cento)do lucroparaa formaçãoda reserva legal, atéqueatinja
20% (vinte por cento) do capital social, e (b) dividendos aos acionistas na base mínima de 5% (cinco por cento), conforme preceitua o artigo 202 da Lei nº.
6.404/76.§Único -Osaldodos lucros ficará àdisposiçãodaAssembleiaGeral, que lhedará adestinaçãoque lhe convier respeitadas as normas legais aplicáveis.
Artigo 39º -Os dividendos serão pagos dentro do prazo estipulado pela Assembleia Geral que os declarar. A Sociedade poderá distribuir lucros ou dividendos
por conta de resultado de período base não encerrado, valendo-se, para tanto, de balanços intermediários levantados no curso do exercício social, cabendo à
Assembleia Geral Ordinária ratificar ou não a sua distribuição. Capítulo 7º - Das Alterações Estatutárias e da Dissolução da Sociedade. Artigo 40º - As
alterações estatutárias e a dissolução da Sociedade somente poderão ser decididas em Assembleia Geral Extraordinária, convocada especialmente para esses
fins e que se reunirá coma representaçãomínima de dois terços (2/3) das ações e, em segunda convocação, comqualquer número.Artigo41º -A convocação
da Assembleia Geral para fins de dissolução da Sociedade somente poderá ser realizada a pedido de acionistas que representem, nomínimo, dois terços (2/3)
dasações.Artigo42º -AdissoluçãodaSociedadesomenteseconsideraráaprovadaseaapoiarempor siouporprocuradorescompoderesexpressos, acionistas
que detenham dois terços (2/3), no mínimo, das ações. Artigo 43º - A Assembleia que decidir pela dissolução da Sociedade fará a comunicação à
Superintendência de Seguros Privados (SUSEP) paraque, nos termosda legislaçãoemvigor, processe a liquidação, bemcomoa indicaçãodo liquidante.Artigo
44º - Liquidada que seja a Sociedade e saldados todos os encargos do passivo, o excedente, se houver, reverterá aos acionistas, na proporção das respectivas
ações.Artigo45º -Os casos omissos serão regidos pela Lei nº. 6.404/76 e por outras normas legais aplicáveis à espécie”.HenriqueAbravanel - Presidenteda
Mesa; EduardoKivesOstronoff - Secretário;Gilberto Lupo -OAB/SPnº27.014.
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